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RESUMO 
No final da primeira metade do Século XX, começaram a surgir algumas ideias defendendo que 
a circulação nas estradas deveria ser avaliada de forma algo objectiva. Essas ideias, baseavam-se num 
crescimento brusco do número de automóveis e consequentemente do número de estradas. Assim, 
surgiu nos Estados Unidos um comité que, após alguma evolução, definiu uma classificação. Esta 
classificação foi intitulada de “Nível de Serviço”. 
Nível de Serviço é uma medida que pretende quantificar a eficácia de uma determinada estrada, 
dependendo das suas características geométricas, bem como, das características de tráfego a que está, 
ou estará sujeita. Para uma estrada com boas condições geométricas e de tráfego, a eficácia será 
definida como Nível de Serviço A. À medida que as condições de circulação se degradam, resultando 
num aumento da Percentagem do Tempo de Atraso e diminuição da Velocidade Média de Percurso, o 
Nível de Serviço vai atingindo valores inferiores. No caso de uma estrada que apresente condições de 
traçado sinuosas ou com via e bermas reduzidas, acrescidas de um tráfego intenso, o Nível de Serviço 
será, por exemplo, D ou E. A situação de congestionamento, ou seja, quando a capacidade da estrada é 
ultrapassada, o Nível de Serviço será F. 
Ao longo da segunda metade do século, a classificação foi evoluindo de forma a considerar 
novos modelos matemáticos, possíveis de desenvolver com recurso à informática, bem como todas as 
inovações bem patentes nos sistemas de transportes actuais. 
Actualmente, a caracterização do escoamento de uma determinada corrente de tráfego é 
determinada calculando o nível de serviço respectivo, podendo variar entre 6 níveis, de A a F. Estes 
níveis, bem como a sua metodologia de cálculo, são descritos numa publicação designada Highway 
Capacity Manual (HCM). Este manual conta com 4 edições sendo as duas mais recentes datadas de 
1985 e 2000.  
Portugal, como qualquer outro país, tem as suas especificidades e assim, o guia, desenvolvido 
primordialmente para utilização nos Estados Unidos, não representará com eficácia total a realidade 
Portuguesa. 
Esta dissertação tem como objectivo estudar ambas as metodologias, presentes no Highway 
Capacity Manual nas suas edições de 1985 e de 2000, numa tentativa de determinar que guia reflecte 
melhor a realidade Portuguesa, no caso de estradas com apenas uma faixa de rodagem. 
Em primeiro lugar serão analisadas as metodologias de ambas as edições. Esse estudo será 
complementado através da comparação de vários resultados obtidos e uma avaliação qualitativa por 
parte de peritos serão tecidas algumas considerações sobre a determinação de níveis de serviço em 
Portugal. 
 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Níveis de Serviço, Estradas de Duas Vias, Highway Capacity Manual, 
Comparação e Metodologias.  
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ABSTRACT  
By the end of the first half of the twentieth century, some ideas emerged surrounding the need 
to evaluate the efficiency or performance of highways. These ideas were based on a massive growth of 
the number of automobiles and, consequently, of the number of highways. Therefore, a committee was 
created in the United States of America that, after some evolution, defined Level of Service as the 
performance measure. 
Level of Service is meant to quantify the performance of a certain road, depending on it’s 
geometric properties, as well as, the traffic configuration present, or expected. On a highway with 
good geometric and traffic conditions, the Level of Service defined is A. As flow conditions degrade, 
it results in the increase of Percent Time Spent Following and the reduction of Average Travel Speed, 
the Level of Service reaches lower values. In the case of a highway with limited geometric conditions 
and intense traffic, the Level of Service would be, for example, D or E. The maximum capacity occurs 
for Level F where the traffic flow causes excessive delay and very reduced travelling speeds. 
During the second half of the last century, this classification evolved in such way that allowed 
analysis considering new mathematic models, possible due to the evolution of computers, as well as, 
innovations present in nowadays transports systems. 
These days, the evaluation of performance in a certain traffic stream, is done, determining the 
Level of Service that can vary from A thru F. These Levels, as well as its methodology are described 
in a publication designated Highway Capacity Manual. This manual has already four editions, being 
the two most recent published in 1985 and 2000. 
Portugal, as any other country, has its particularities and therefore, the guide, developed mainly 
for been used in the United States of America, does not represent efficiently the national reality. 
This thesis objective is to study both 1985 and 2000 methodologies as a comparison method to 
determine which edition reflects best the Portuguese reality, concerning two lane highways.  
First, both methodologies will be analysed and, at a second stage, by comparing results of 
several different situations with experts analyses, there will be made some considerations on which of 
the editions is best applied in Portugal. 
 
 
 
KEYWORDS: Level of Service, Highway Capacity Manual, Comparison, Two Lane Highways and 
Methodologies. 
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1 
INTRODUÇÃO 
 
 
1.1. INTRODUÇÃO 
Actualmente, o planeamento de estradas, baseia-se na definição de um Nível de Serviço a ter 
presente, condicionando depois, os diversos parâmetros que definem um projecto rodoviário. 
Também, no caso do estudo das condições de uma determinada estrada em utilização, com vista a 
possíveis melhoramentos, passa pela análise do Nível de Serviço presente, averiguando depois, a 
necessidade ou não de proceder a alterações das condições actuais. Toda a metodologia, bem como o 
conceito de Nível de Serviço, estão presentes no guia designados como Highway Capacity Manual 
(HCM), da autoria do Norte-Americano Transportation Research Board (TRB). Este guia, conta com 
várias edições, sendo usado como referência por todo o Mundo. 
 Portugal tem as suas especificidades e o guia, é concebido para uso primordial nos Estados 
Unidos, uma vez que é baseado em estudos realizados no mesmo país. Ao longo da segunda metade 
do século passado, surgiram várias edições do referido guia. Assim, é importante saber, uma vez que 
ao longo dos anos tem existido uma evolução nas metodologias de estudo dos Níveis de Serviço, qual 
das edições do guia se adequa mais à nossa realidade. 
 O objectivo desta dissertação é, analisar as metodologias das edições de 1985 e de 2000, 
comparando depois diversos resultados, no sentido de averiguar as principais diferenças, bem como, 
qual será a edição mais adequada à nossa realidade. 
 Para atingir o referido fim, esta dissertação conta com 5 capítulos. São eles a Introdução, 
Metodologias, Comparação das Metodologias, Aplicações e por fim a Conclusão. No capítulo 
presente, será exposto o problema em estudo bem como o Estado da Arte. No segundo capítulo, 
intitulado Metodologias, será exaustivamente explanado o método de cálculo de cada edição. No 
capítulo seguinte será realizada uma comparação entre pontos-chave das metodologias que pretende, 
em termos teóricos, demonstrar as diferenças de relevo entre as edições do guia em estudo. No quarto 
capítulo serão realizadas aplicações das metodologias tanto a casos teóricos como práticos, tendo 
como objectivo uma eficaz análise das diferenças entre metodologias. Por fim, no ultimo capítulo, 
serão apresentadas as conclusões obtidas ao longo desta dissertação, bem como, as conclusões gerais. 
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1.2. ESTADO DA ARTE 
 
1.2.1. NECESSIDADE DE AVALIAÇÃO 
O ser Humano apresentou, desde sempre, necessidade de mobilidade crescente. No inicio do 
século, com o aparecimento do automóvel e com o desenvolvimento constante da industria e 
tecnologia, essa necessidade aumentou. 
O crescimento industrial tem sido exponencial e a indústria automóvel não é excepção. Assim, 
desde o seu aparecimento, principalmente a partir do inicio da sua produção massificada, o seu lugar 
na mobilidade tem tomado proporções de liderança. Na primeira metade do século passado, o 
automóvel entranhou-se na vida quotidiana, e com ele, uma componente que moldou paisagens e 
formas de vida, as estradas. Actualmente, cidades de todas as dimensões e regiões, foram construídas 
em torno de redes viárias e o desenvolvimento dos países passou, em parte, pela sua existência e 
amplitude. 
Estimativas indicam que no final do século passado, o número de veículos automóveis 
rondava o meio milhar de milhão e previsões assentes num crescimento exponencial vivido até agora 
indicam que em 2030 existirão cerca de 1.2 milhares de milhão de veículos automóveis em todo o 
mundo. 
Em Portugal, segundo dados da Associação Automóvel Portuguesa (ACAP), existiam pouco mais 
de 5.6 milhões de veículos automóveis em 2006, o que representa aproximadamente um automóvel 
para cada dois cidadãos nacionais. É importante referir que a distribuição não é de todo homogénea 
pelo território uma vez que, dois milhões de encontram no Porto e em Lisboa e que cerca de quatro 
milhões (80%) se encontram no somatório dos distritos do Litoral. Considerando esse facto, agravado 
ainda pelas conhecidas faltas de verbas para manutenção e melhoramento das estradas, é de prever que 
Portugal venha a sofrer de dificuldades superiores às existentes. 
Como demonstrado, a participação do automóvel na nossa vida cresceu exponencialmente e 
esse crescimento, tornou-se em certos casos, infelizmente frequentes, insustentável. A necessidade de 
um correcto dimensionamento tornou-se imperativa.  
O dimensionamento, ou mesmo a avaliação das estradas com vista a melhoramentos, 
necessitava de parâmetros concretos. O parâmetro principal definido foi da eficiência, vindo mais 
tarde a ser representado, de forma cada vez menos qualitativa, pelo chamado Nível de Serviço, 
 
1.2.2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA 
Alguns visionários, nos anos vinte, nos Estados Unidos, começaram a aperceber-se desta futura 
necessidade e assim, começaram com estudos de eficácia de estradas. No entanto, não foi até à década 
de quarenta que esses esforços se tornaram visíveis, pela mão de Olav K. Normann.  
Olav K. Normann foi uma peça fundamental no estudo inicial dos fenómenos de capacidade de 
estradas. Das suas ideias e pesquisas nasceram os princípios base do Highway Capacity Manual de 
1950. 
As primeiras medições foram efectuados, enfrentando algumas dificuldades, nomeadamente, o 
facto de na época não existirem estradas congestionadas, tornando difícil de calcular a capacidade, 
uma vez que esta nunca era atingida. O método de recolha de dados consistia num medidor gráfico. O 
sistema era composto por uma caneta e um rolo de papel que girava a uma velocidade constante. A 
determinada altura, por acção do operador, a caneta marcava um ponto no papel. Assim, conhecendo a 
velocidade de rotação do rolo, era possível determinar a distância temporal entre cada acontecimento. 
Os acontecimentos estudados eram a passagem de veículos.  
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Assim, Olav Normann colocou 2 destes medidores num determinado troço de estrada. Um no 
inicio e outro no fim. Tornou-se então possível determinar a velocidade a que os veículos circulavam e 
a distância entre eles. Olav Normann determinou que, à medida que o espaço temporal entre veículos 
diminuía, também a diferença entre as velocidades dos veículos. Quando a diferença de velocidades 
entre veículos consecutivos se tornava zero, Normann determinou o tempo entre veículos e tomou-o 
como base para estimar a capacidade horária da estrada. 
O trabalho realizado por Olav Normann foi de tal forma intenso que determinou que as condições 
limites de capacidade ocorriam quando a velocidade dos veículos se aproximavam de 56 km/h. Esta 
velocidade de circulação representava um afastamento de 2 segundos entre veículos. 
Os resultados do seu trabalho foram mais tarde apresentados no HCM de 1950. O guia de 1950 foi 
um sucesso enorme. Tornou-se no método de análise base nos Estados Unidos e foi traduzido em nove 
línguas diferentes. Esta primeira edição do guia definia métodos práticos para determinar capacidade 
de estradas com duas, três ou mais vias, cruzamentos, entrecruzamentos e rampas. 
A avaliação da eficácia era feita através da categorização em 3 níveis distintos:     
-Basic Capacity – (Capacidade Base) Número máximo de veículos que podem circular numa 
determinada via ou estrada durante o período de uma hora nas melhores condições de tráfego e de 
estrada. 
-Possible Capacity (Capacidade Possível) – Número máximo de veículos que podem circular 
numa determinada via ou estrada no período de uma hora, nas condições normais de circulação. 
-Pratical Capacity (Capacidade Real) – Representa um valor abaixo da capacidade, utilizada 
em dimensionamento de modo a garantir uma margem de segurança, para que não se observam com 
frequência valores acima da capacidade, o que conduziria a situações de congestionamento 
Quando o guia foi lançado em 1950, muitos dos intervenientes na sua publicação pensaram que 
o trabalho teria um carácter finito e não evolucionista. A verdade é que pouco após o seu lançamento, 
começaram a surgir novos temas e situações passíveis de serem estudadas no âmbito do HCM. Em 
adição, o estudo de capacidade de estradas começou a revestir-se de grande interesse e assim, o comité 
não foi desmantelado e começou a trabalhar no que iria resultar na edição de 1965 do Highway 
Capacity Manual. 
As extensões ao guia de 1950 surgiram na forma de relatórios realizados por um grupo cada 
vez maior de profissionais, sinal de que o estudo das condições de serviço rodoviárias estava em 
crescimento. Em 1957 foi lançada, sobre a forma de adenda, uma actualização do guia de 1950, 
apelidada por alguns como HCM edição 1.5. 
Com o crescimento do grupo de estudo, surgiram também novas e variadas formas de ver o 
problema. Assim, tornou-se visível que a definição de capacidade deveria ser complementada ou 
substituída por outro termo mais específico, o Nível de Serviço. 
Assim, lançadas no guia de 1965 surgem novas definições: 
- Nível de Serviço “F” – Cobre a parte inferior da curva que relaciona Velocidade e Debito. 
Engloba qualquer situação de circulação nessa área. 
- Nível de Serviço “E” – Substitui a noção de “Possible Capacity” do manual de 1950 
- Nível de Serviço “D”-  Define o máximo volume suportado nas situações do dia a dia 
- Nível de Serviço “C” – Substitui a noção de “Pratical Capacity” do manual de 1950. 
- Nível de Serviço “B” – Substitui também a noção de “Pratical Capacity” mas desta feita num 
ambiente rural. 
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- Nível de Serviço “A” – Este nível surge como consequência do aparecimento das primeiras 
estradas com portagem para as quais era necessário definir um nível de serviço padrão superior ao 
“Pratical Capacity”. 
Apesar de ser conhecido com HCM 1965 apenas foi publicado em 1966 conhecendo, no 
entanto, igual sucesso ao do seu antecessor. 
Nos anos seguintes ao lançamento do guia de 1965, várias inovações foram introduzidas nos 
sistemas de estradas e assim tornou-se necessário alterar os métodos de análise de forma a contemplar 
tais alterações. 
Como exemplo: 
-Consideração dos peões e das bicicletas 
-Consideração das melhorias criadas pelos sinais de trânsito capazes de detectar a 
presença de veículos 
- Consideração de situações de circulação em meio urbano 
Apesar do aparecimento de calculadoras e dos primeiros computadores, uma vez que estes 
meios não estavam ao alcance de todos, todas as metodologias contidas no guia poderiam ser aplicadas 
com recurso a “lápis e papel”. Este guia veio revelar a necessidade dos intervalos entre publicações ser 
reduzido substancialmente. 
Em 1994 e 1997, surgem novas revisões, consequência duma intensificação de investigação. 
Estas revisões visaram o aproveitamento das poderosas ferramentas que entretanto foram colocadas ao 
dispor dos investigadores. O avanço tecnológico fenomenal que a sociedade conheceu desde o guia de 
1985 em termos informáticos permitia a criação de modelos anteriormente complexos demais para 
uma eficaz utilização.  
Estas revisões espelham também uma maior abertura ao pensamento realizado exteriormente 
aos Estados Unidos, contanto com a participação de engenheiros e cientistas de outras nacionalidades. 
 
1.2.3. SITUAÇÃO ACTUAL 
 
Recentemente, mais concretamente no ano de 2000, surge a mais recente edição do Highway 
Capacity Manual. Esta quarta edição do guia representa uma evolução bastante considerável. Está 
pensada não só para utilização nos Estados Unidos, sendo publicada em ambos os sistemas de 
unidades mais utilizados no mundo. Conta com a participação de elementos não apenas Americanos 
mas também de outras nacionalidades. É uma obra extensa e mais abrangente do que qualquer um dos 
guias anteriores. Reconhece a importância da simulação e técnicas de modelação pretendendo ser 
utilizada tanto por quem define os objectivos como por quem os vai implementar. Disponibiliza 
conteúdos multimédia, nomeadamente vídeos, que permitem maior e melhor percepção dos 
fenómenos em estudo. 
A metodologia apresentada é, face à edição de 1985, deverás diferente, suprimindo, por 
exemplo, como veremos mais à frente, a definição de Débito de Serviço. Acrescenta complexidade e a 
influência de determinados parâmetros torna-se menos evidente. 
Um futuro guia a ser publicado irá, sem dúvida, ter de abranger novas problemáticas, como 
por exemplo, análises a estruturas saturadas. 
As técnicas de análise terão de ser apuradas e revistas em função do constante 
desenvolvimento das redes de transportes actuais. O desenvolvimento futuro nesta área deverá 
considerar alguns aspectos característicos da época em que vivemos. Segundo um estudo apresentado 
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no Simpósio de 2000 organizado pelo TRB, da autoria de Werner Brilon são apresentados esses 
factores condicionantes: 
           -A aplicação de melhorias e a renovação da rede de estradas e auto-estradas de alguns 
países, estão fortemente condicionadas por uma disponibilidade financeira limitada, implicando que o 
uso das infra-estruturas existentes seja o mais intensivo possível. 
           -De uma forma geral, é esperado que a quantidade de veículos a circular continue a 
aumentar. 
           -Considerando ambos os aspectos anteriores, é lógico concluir que conduzirão a uma 
situação bastante complicada de saturação da rede de estradas nos centros metropolitanos. 
Consequência desse facto será também a saturação das partes mais afastadas da rede central (Estradas 
secundarias). 
Apresentados estes factos, alguns investigadores defendem o alargamento do nível de serviço F. 
Alguns propuseram que a classificação passasse a conter o nível G, H, I e J. Outros sugeriram, ainda, 
outra classificação que se baseasse na duração do congestionamento uma vez que isso influencia o 
trânsito nas restantes estradas da rede (Ondas de Choque). Esta proposta passava pela divisão do nível 
F em F1, F2 e F3. 
Num futuro guia, face à actual disponibilidade de meios técnicos de controlo de tráfego em 
estradas, videovigilância por exemplo, a análise do nível de serviço poderá ser realizada com maior 
precisão. A determinação do nível de serviço passa pela recolha de dados de uma amostra 
representativa. Utilizando estes novos dados, será possível obter resultados muito mais precisos, 
recorrendo a programas de cálculo automáticos. Não seria estudada uma amostra apenas, mas sim a 
totalidade dos valores, resultando num valor médio do Nível de Serviço ou simplesmente dos valores 
condicionantes. 
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2 
METODOLOGIAS  
 
 
2.1. INTRODUÇÃO 
No capítulo anterior, abordou-se, duma forma consideravelmente leve, a definição de Nível de 
Serviço como resultado da avaliação do desempenho duma determinada estrada de duas vias. Neste 
capítulo, ir-se-á proceder à descrição da metodologia utilizada para a determinação efectiva dos 
referidos níveis de serviço em estradas de duas vias. No capítulo seguinte, será realizada uma 
comparação entre as metodologias, bem como, um estudo do efeito da variação de certos parâmetros. 
O HCM é o guia de referência actual, utilizado na sua versão de 1985 pelas Estradas de Portugal 
(Entidade gestora das vias de comunicação rodoviárias nacionais) no dimensionamento e na avaliação 
das condições de desempenho. É, ainda, utilizado no campo académico, estando naturalmente a ceder 
o seu lugar para a mais recente versão de 2000. 
O HCM 2000 é utilizado principalmente no universo académico devendo em breve ocupar o seu 
lugar de guia de referência também para os organismos de projecto e concepção de estradas tais como 
o anteriormente referido EP.  
Assim, torna-se evidente o interesse da comparação das metodologias e consequentes resultados 
propostos por estes dois guias. 
 
2.1.1. ESTRADAS DE DUAS VIAS 
Uma estrada de duas vias é uma estrada, não dividida, com duas vias, cada uma correspondendo a 
um sentido. Neste tipo de estradas, as ultrapassagens implicam a utilização da via destinada ao sentido 
oposto e apenas se a distância de visibilidade e o espaçamento do tráfego o permitir. 
Devido ao aumento do volume de tráfego bem como devido a restrições geométricas, a capacidade 
de ultrapassar diminui e formam-se pelotões. Os condutores que circulam em pelotões sofrem atrasos 
pois não podem seguir à velocidade que entendem. Assim, as condições de circulação num sentido são 
fortemente condicionadas pelas condições no sentido oposto. 
Estradas de duas vias são extremamente frequentes em Portugal e atravessam diversas condições 
geográficas, são usadas por vários tipos diferentes de veículos bem como, tem finalidades bastante 
diferentes. 
Neste tipo de estrada somos confrontados com dois sistemas de escoamento diferentes. O primeiro, 
escoamento contínuo, refere-se a zonas rurais onde não há intersecções reguladas e os acessos à 
estrada possuem muitas vezes vias de aceleração e desaceleração. O segundo tipo de escoamento, 
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escoamento interrompido, é referente a ambientes urbanos. As estradas nacionais Portuguesas 
atravessam inúmeras vezes desde pequenas localidades até grandes cidades, estando sujeitas a 
situações de cruzamentos controlados, medidas de acalmia de tráfego, estacionamento e paragens de 
transportes públicos. Nestas estradas o indicador principal do nível de serviço patente não é a 
velocidade mas sim o atraso, relacionado com a formação de pelotões. Este tipo de estrada não será 
abordado nesta dissertação. 
  
Estradas de duas vias têm então duas funções distintas: 
 
• Mobilidade 
  
As estradas que têm a mobilidade como função principal, ocupam grande parte da rede viária. São 
artérias principais que efectuam ligação entre pólos geradores de tráfego considerável. 
 São utilizadas para viagens longas em que a velocidade é algo elevada e factor condicionante na 
determinação do nível de serviço correspondente. No HCM 2000 são definidas como estradas de duas 
vias de classe 1.  
 O HCM 1985 faz distinção entre as funções sem, no entanto, tomar em conta essa mesma distinção 
para o cálculo do nível de serviço. 
 
• Acessibilidade 
  
As estradas com esta função são utilizadas por volumes de tráfego reduzido comparativamente às 
de classe 1. A sua finalidade é de tornar determinadas áreas acessíveis. Tendo em conta a sua função, a 
relação entre custo e eficácia do referido acesso é significativa e assim na determinação do nível de 
serviço é ponderado maioritariamente o atraso, directamente relacionado com a formação de pelotões.  
 Pode-se caracterizar o tráfego que circula nestas estradas como de volume e velocidade reduzida, 
possivelmente, com o objectivo de aceder a alguma estrada de classe 1 representam viagens curtas e 
por vezes de lazer. 
 Mais uma vez, ambos os guias em estudo apresentam esta distinção sendo que apenas o HCM 
2000 a considera de forma directa na determinação do nível de serviço. 
 
2.1.2. CONDIÇÕES BASE 
Para realizar o estudo dos níveis de serviço surge a necessidade da determinação de indicadores, ou 
seja, de medições que possibilitem uma diferenciação credível entre níveis de serviço. 
Tendo em conta o imenso número de variáveis a que está sujeito o estudo de escoamento de 
correntes de tráfego é necessário definir condições base para as quais os indicadores tenham 
expressão. 
A partir do cumprimento dessas condições base, ou não, serão então definidos factores correctivos 
ou outras formas de chegar aos níveis de serviço. 
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As condições base para o estudo de estradas de duas vias são idênticas em ambos os guias e são 
elas as seguintes: 
 
• Velocidade base igual ou superior a 96 km/h. 
• Largura da via igual ou superior a 3.6 m. 
• Desobstrução lateral igual ou superior a 1.8 m. 
• Inexistência de restrições na distância de visibilidade de ultrapassagem dos veículos 
• Corrente de tráfego constituída exclusivamente por veículos ligeiros 
• Distribuição de tráfego pelos dois sentidos de 50/50 
• Movimento dos veículos contínuo e livre de perturbações passíveis de ser causadas por 
mudanças de direcção e intersecções controladas. 
• Terreno plano 
 
2.1.3. CAPACIDADE 
A capacidade é definida como a taxa horária máxima à qual veículos ou pessoas podem passar por 
um determinado ponto ou secção durante um período de tempo definido e sobre certas condições de 
estrada, tráfego e medidas de controlo. 
Um dos principais objectivos passa pela estimativa do número máximo de pessoas ou veículos que 
uma determinada estrutura pode receber com relativa segurança num determinado período de tempo. 
 A análise da capacidade de estradas fornece ferramentas para avaliar estruturas bem como para 
projectar estruturas melhoradas. 
 
 
2.2. METODOLOGIA 1985 
 
2.2.1. INDICADORES DE NÍVEIS DE SERVIÇO 
Ambos os guias recorrem aos mesmos indicadores principais no estudo de estradas de duas vias, no 
entanto, estes são aplicados de forma distinta. 
No caso da edição de 1985, os indicadores primários de avaliação do nível de serviço são então os 
seguintes: 
  
• Atraso (Percentagem) 
• Velocidade média 
• Rácio entre o débito e a capacidade 
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O atraso considera estradas com finalidade tanto de mobilidade como de acesso e reflecte o tempo 
médio que todos os veículos perdem seguindo em pelotões devido à incapacidade de ultrapassar. Esta 
é uma variável consideravelmente difícil de medir no terreno. Representa o tempo que o condutor 
perde a seguir um veículo que circula a uma velocidade inferior à pretendida. 
 A velocidade média reflecte principalmente a mobilidade duma estrada de 2 vias e é calculada 
dividindo o comprimento da estrada em estudo pelo tempo médio de viagem de todos os veículos que 
circulam no referido segmento em ambos os sentidos num determinado intervalo de tempo. 
  O HCM 1985 usa as três medidas referidas anteriormente, sendo que o atraso é a medida 
principal.  
Os Níveis de Serviço propostos pelo HCM 85 são os seguintes: 
 
Nível de Serviço A – Nível de serviço máximo, ocorre quando os condutores podem viajar à 
velocidade que pretendem sem interferências. As velocidades médias rondam as 60 milhas por hora ou 
os 96 km/h. A necessidade de ultrapassar é bastante reduzida ou nula e a formação de pelotões é 
extremamente rara. O atraso máximo é de 30% e o débito é de 420 uvl/h se forem garantidas as 
condições base. 
Nível de Serviço B – A este nível correspondem velocidades que rondam os 88 km/h em terreno 
plano. A necessidade de ultrapassar começa a ter alguma expressão e aproxima-se da capacidade na 
fronteira com o nível de serviço C. O débito é de 750 uvl/h para as condições base. 
Nível de Serviço C – Em relação aos níveis anteriores, este representa um aumento considerável do 
número de pelotões bem como da sua dimensão. A velocidade média cai para 84 km/h e a procura de 
manobras de ultrapassagem excede a sua capacidade. O atraso atinge valores de 60% e o débito de 
1200 uvl/h se, mais uma vez, forem garantidas as condições base. 
Nível de Serviço D – Este nível de serviço representa uma corrente de tráfego bastante instável. Os 
dois sentidos de circulação começam a operar de forma independente e as manobras de ultrapassagem 
tornam-se extremamente difíceis. Ocorre a formação de pelotões de dimensões consideráveis, no 
entanto as velocidade de circulação podem ainda atingir valores de 80 km/h. Manobras de viragem ou 
distracções presentes nas bermas podem provocar ondas de choque de dimensões consideráveis. O 
atraso aproxima-se de 75% e o débito será de 1800 uvl/h para as condições base. 
Nível de Serviço E – O atraso nestas condições ultrapassa os 75% e o débito iguala a capacidade. A 
formação de pelotões ocorre de forma intensa e as velocidades podem variar de 80 km/h a 40 km/h, 
sendo que as condições base são garantidas. 
Nível de Serviço F – Este nível, à semelhança do definido pelo HCM 2000, representa um estado 
de congestionamento grave em que a procura excede a capacidade da estrada. 
 
No estudo de uma determinada estrada que compreenda a determinação dos níveis de serviço, 
distinguem-se, antes de mais, dois tipos diferentes de abordagem ao problema. 
 
• Análise de funcionamento – Determinar o nível de serviço de uma estrada existente, 
conhecendo ou estimando as condições de tráfego e características da estrada.  
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• Análise em planeamento – Determinação do tráfego médio diário para uma estrada, uma 
vez definido o nível de serviço pretendido, bem como algumas condicionantes do traçado. 
 
O tipo de relevo é factor condicionante em ambos os guias, no entanto no caso do HCM 1985, este 
é aplicado numa análise preliminar. 
Ao estudar estradas de duas vias, torna-se necessário considerar como casos especiais de estudo, 
subidas de inclinação e extensão consideráveis. Isto, deve-se ao facto de, os veículos pesados 
realizarem as referidas subidas a velocidades bastante reduzidas e de, os veículos ligeiros terem 
necessidade de efectuar ultrapassagens com maior frequência. Assim, é realizada uma distinção entre 
troços extensos e rampas, ou seja, de troços que têm de ser estudos individualmente. 
Em geral, considera-se que rampas com inclinações superiores a 3% e comprimento superior a 800 
m devem ser estudadas individualmente. 
A figura 1, apresenta, esquematicamente, a classificação a atribuir. 
 
Fig. 1 – Tipo de troço em função do comprimento (m) e inclinação (%) 
 
 
Os troços extensos são definidos como troços com extensão, normalmente, superior a 3.2 Km e 
podem ser divididos em três tipos, função do seu relevo. 
• Terreno plano – Terreno em que o traçado permite que os veículos pesados mantenham 
sensivelmente a mesma velocidade que os veículos ligeiros. Pode incluir rampas com inclinações 
de 1 a 2% 
• Terreno ondulado – Os veículos pesados são obrigados a circular a velocidades inferiores 
aos veículos ligeiros sem entrar no campo das “velocidades lentas” durante um intervalo de 
tempo significativo 
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• Terreno Montanhoso – Os veículos pesados circulam a “velocidades lentas” 
frequentemente. 
Velocidade lenta é a máxima velocidade que os veículos pesados conseguem manter a subir 
rampas. 
A determinação dos níveis de serviço, para troços extensos é feita a partir do quadro 2.1. Esta 
tabela mostra que o principal parâmetro utilizado é o atraso. Por outro lado, é visível também que a 
velocidade média de percurso varia ligeiramente com o tipo de terreno. 
No caso das rampas isoladas, o único indicador utilizado para a determinação do nível de serviço é 
a velocidade média dos veículos, conforme demonstrado no quadro 2.2. 
 
 
Quadro 2.1 – Nível de Serviço em função do Atraso (%) 
 
Nível de 
Serviço Atraso (%) 
A ≤ 30 
B ≤ 45 
C ≤ 60 
D ≤ 75 
E > 75 
F 100 
 
 
Quadro 2.2 – Nível de Serviço em função da velocidade média na subida (km/h) 
 
Nível de Serviço Velocidade média na subida (Km/h) 
A ≥ 88 
B ≥ 80 
C ≥ 72 
D ≥ 64 
E ≥ 40 - 64 
F <40 -64 
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2.2.2. CAPACIDADE EM CONDIÇÕES BASE 
A análise da Capacidade de uma determinada estrada de duas vias realiza-se considerando o factor 
de ponta horária (FPH) na equação (1). 
 
 =  	
                 (1) 
 
 
Em que: 
 
• q representa o débito referente ao período de ponta de 15 minutos. 
• V representa o volume de tráfego em veículos por hora 
• FPH é o factor de ponta horária 
 
Segundo o HCM 1985, a Capacidade obtém-se ajustando a Capacidade em condições ideais às 
condições da estrada em estudo. O valor definido é de 2800 uvl/h em condições ideais.  
O Factor de Ponta Horária, deve ser preferencialmente medido no terreno, no entanto, quando tal 
não for possível, poderá ser estimado usando o quadro 2.3. 
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Quadro 2.3 – Factor de Ponta Horária 
 
Determinação Nível 
de Serviço 
Determinação do 
Débito de Serviço 
Volume 
Horário 
Total 
(veic/h) 
FPH Nível de Serviço FPH 
100 0.83 
A 0.91 
200 0.87 
300 0.90 
400 0.91 
500 0.91 
B 0.92 
600 0.92 
700 0.92 
800 0.93 
900 0.93 
C 0.94 
1000 0.93 
1100 0.94 
1200 0.94 
1300 0.94 
D  0.95 
1400 0.94 
1500 0.95 
1600 0.95 
1700 0.95 
E 1.00 1800 0.95 
1900 0.96 
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2.2.3. RELAÇÃO ENTRE VARIÁVEIS 
 
Para as condições ideias, as relações débito/velocidade e débito/atraso são representadas nas figuras 
2 e 3 respectivamente.  
A figura 2 demonstra que a velocidade média de percurso é função do volume de tráfego e, 
logicamente, esta diminui à medida que o volume de tráfego aumenta. Fica também claro que, em 
condições ideais, a redução de velocidade é de cerca de 25 km/h variando o volume de tráfego de 
praticamente nulo até à Capacidade da Estrada. É importante referir que na Capacidade a velocidade 
média de percurso é ligeiramente superior a 70 km/h. 
A figura 3 representa a percentagem de atraso em função do volume de tráfego e revela um 
aumento bastante considerável do atraso quando o volume de tráfego aumenta.  
  
  
Fig. 2 – Relação Débito (uvl/h) – Velocidade (km/h) 
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Fig. 3 – Relação Débito (uvl/h) – Atraso (%) 
 
2.2.4. ANÁLISE DO FUNCIONAMENTO 
 A análise em funcionamento das estradas de duas vias e realizada de duas formas distintas, 
dependendo o tipo de troço em estudo. No caso de troços extensos a determinação dos débitos de 
serviço passar pela diminuição do valor da capacidade base (2800) por afectação de 4 factores que 
consideram a relação Débito-Capacidade, a repartição de tráfego pelos dois sentidos, a largura da via e 
da berma e ainda, a quantidade de veículos pesados na corrente de tráfego. 
 A análise para troços isolados ou rampas, passa também pela diminuição do valor da 
Capacidade base, afectando-o neste caso, de 5 factores. Apesar de todos os valores serem específicos 
para cada caso, os coeficientes são os mesmos, acrescidos de mais um, que considera a presença dos 
veículos ligeiros na corrente de tráfego e a sua impedância.  
 
2.2.4.1 Troços Extensos 
Para troços extensos, a relação que permite calcular os débitos de serviço é descrita pela equação 
(2). 
 

  = 2800 × 	  ×    ×   ×                      (2)  
 
em que:  
 
• SFi representa o débito de serviço em ambos os sentidos para o Nível de Serviço i. 
• é a razão entre o débito e a capacidade ideal para o Nível de Serviço i definida no quadro 
2.4. 
• fd é o factor de ajuste devido à repartição do tráfego e é definido no quadro 2.5. 
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• fw é o factor de ajuste devido à largura da via e desobstrução lateral. Considera os efeitos no 
escoamento provocados pelo facto dos condutores circularem mais próximos da corrente de tráfego 
oposta ou dos obstáculos à sua direita. O facto de a estrada ser mais estreita provoca espaçamentos 
maiores entre os condutores. É determinado com recurso ao quadro 2.6.. 
• fHV é o factor de equivalência dos veículos pesados na corrente de tráfego, calculado pela 
equação 3.  
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Quadro 2.4 -  em função do nível de serviço, atraso, tipo de terreno e velocidade média de percurso 
 
 
Nível 
de 
Serviço 
Proporção 
de Atraso 
(%) 
Terreno 
Velocidade 
de Percurso 
(Km/h) * 
Distância Visibilidade Útil < 450 m 
0 20 40 60 80 100 
A ≤ 30 
Pla
n
o
 
≥ 93 0.15 0.12 0.09 0.07 0.05 0.04 
B ≤ 45 ≥ 88 0.27 0.24 0.21 0.19 0.17 0.16 
C ≤ 60 ≥ 83 0.43 0.39 0.36 0.34 0.33 0.32 
D ≤ 75 ≥ 80 0.64 0.62 0.60 0.59 0.58 0.57 
E > 75 ≥ 72 1.00 1.00 1.00 1.00 1.00 1.00 
F 100 < 72 - - - - - - 
A ≤ 30 
O
nd
ulad
o
 
≥ 91 0.15 0.10 0.07 0.05 0.04 0.03 
B ≤ 45 ≥ 86 0.26 0.23 0.19 0.17 0.15 0.13 
C ≤ 60 ≥ 82 0.42 0.39 0.35 0.32 0.30 0.28 
D ≤ 75 ≥ 78 0.62 0.57 0.52 0.48 0.46 0.43 
E > 75 ≥ 64 0.97 0.94 0.92 0.91 0.90 0.90 
F 100 < 64 - - - - - - 
A ≤ 30 
M
o
nta
nh
o
so
 
≥ 90 0.14 0.09 0.07 0.04 0.02 0.01 
B ≤ 45 ≥ 86 0.25 0.20 0.16 0.13 0.12 0.10 
C ≤ 60 ≥ 78 0.39 0.33 0.28 0.23 0.20 0.16 
D ≤ 75 ≥ 72 0.58 0.50 0.45 0.40 0.37 0.33 
E > 75 ≥ 56 0.91 0.87 0.84 0.82 0.80 0.78 
F 100 < 56 - - - - - - 
 
*A velocidade base considerada é de 96 Km/h, no caso de estradas com velocidade base inferior, 
reduz-se a velocidade em 6 km/h por cada 15 km/h de redução da velocidade base abaixo dos 96 km/h 
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Quadro 2.5 - fd em função da repartição de tráfego verificada 
 
Repartição 
Tráfego 100/0 90/10 80/20 70/30 60/40 50/50 
Factor de 
Ajustamento 
(fd) 
0.71 0.75 0.83 0.89 0.94 1.00 
 
 
Quadro 2.6 - fw em função da largura de via e desobstrução lateral e do Nível de Serviço 
 
Distância até 
obstrução (m) 
Vias de 3.60 m Vias de 3.30 m Vias de 3.00 m Vias de 2.70 m 
A a D E* A a D E* A a D E* A a D E* 
>1.8 1.00 1.00 0.93 0.94 0.84 0.87 0.70 0.76 
1.2 0.92 0.97 0.85 0.92 0.77 0.85 0.65 0.74 
0.6 0.81 0.93 0.75 0.88 0.68 0.81 0.57 0.70 
0 0.70 0.88 0.65 0.82 0.58 0.75 0.49 0.66 
 
*De notar que para o nível de serviço E, os valores do coeficiente são superiores aos valores para os 
outros níveis. Esta situação deve-se ao facto de a velocidades de circulação reduzidas, o efeito da 
proximidade de obstáculos laterais não influenciar tanto a condução. 
 
Equação para o cálculo de fHV (factor de ajustamento devido aos veículos pesados) 
 
 = 11 +    × ( −  1) +  × ( −  1)                  (3) 
 
 
em que: 
• fHV é o factor de ajustamento devido aos veículos pesados 
• ET e EB são coeficientes de equivalência para camiões e autocarros definidos no quadro 2.7 
• PT  e PB representam a proporção de camiões e autocarros na corrente de tráfego 
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Quadro 2.7 – Et e Eb em função Nível de Serviço e Tipo de Terreno 
Tipo de 
Veiculo 
Nível 
de 
Serviço 
Tipo de Terreno 
Plano Ondulado Montanhoso 
ET    
(Camiões) 
A 2.0 4.0 7.0 
B e C 2.2 5.0 10.0 
D e E 2.0 5.0 12.0 
EB 
(Autocarros) 
A 2.2 3.2 5.0 
B e C 2.5 3.9 5.2 
D e E 1.6 3.3 5.2 
 
 
 
2.2.4.2 Troços Isolados 
 
No estudo de troços isolados, definidos em 2.2.1, o débito em serviço correspondente a um 
determinado nível de Serviço ou uma dada velocidade média na rampa é dado pela equação 4. 
 

  = 2800 ×  	  ×    ×    × "  ×             (4)  
 
em que: 
 
• SFi representa o débito de serviço, em ambos os sentidos, para o nível de serviço i ou para a 
velocidade i. 
• é a razão entre o débito e a capacidade ideal para o nível de serviço i, ou para a velocidade i 
definida no quadro 2.8. 
• fd é o factor de ajuste devido à repartição do tráfego e é definido no quadro 2.9 com a 
particularidade de ter de ser definida a percentagem de tráfego no sentido da subida, situação que não 
ocorria no estudo de troços extensos. 
• fw é o factor de ajuste devido à largura da via e desobstrução lateral e está definido no quadro 
2.6. 
• fHV é o factor de equivalência dos veículos pesados na corrente de tráfego, calculado pela 
equação 5. 
• fg é um factor de ajustamento devido aos veículos ligeiros calculado pela equação 7. 
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   =  1$1 +    ×  ( −  1)%        (5) 
 
Em que: 
 
• PHV é a proporção total de veículos pesados na corrente de tráfego. 
• EHV é o equivalente de veículos de passageiros para uma percentagem específica de veículos 
pesados na corrente de tráfego. É calculado pela equação 6 em que PT/HV  é a proporção de 
camiões em relação ao total de veículos pesados e E está definido no quadro 2.10. 
 
 = 1 +  '0.25 ×  /*  ×  ( − 1)             (6) 
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Quadro 2.8 -  em função da inclinação, velocidade na subida e condições de ultrapassagem 
 
Inclinação 
(%) 
Velocidade 
na subida 
(Km/h) 
Distância de Visibilidade Útil < 450 m (%) 
0 20 40 60 80 100 
3 
88 0.27 0.23 0.19 0.17 0.14 0.12 
84 0.42 0.38 0.33 0.31 0.29 0.27 
80 0.64 0.59 0.55 0.52 0.49 0.47 
72 1.00 0.95 0.91 0.88 0.86 0.84 
68 1.00 0.98 0.97 0.96 0.95 0.94 
64 1.00 1.00 1.00 1.00 1.00 1.00 
4 
88 0.25 0.21 0.18 0.16 0.13 0.11 
84 0.40 0.36 0.31 0.29 0.27 0.25 
80 0.61 0.56 0.52 0.49 0.47 0.45 
72 0.97 0.92 0.88 0.85 0.83 0.81 
68 0,99 0.96 0.95 0.94 0.93 0.92 
64 1.00 1.00 1.00 1.00 1.00 1.00 
5 
88 0.21 0.17 0.14 0.12 0.10 0.08 
84 0.36 0.31 0.27 0.24 0.22 0.20 
80 0.57 0.49 0.45 0.41 0.39 0.37 
72 0.93 0.84 0.79 0.75 0.72 0.70 
68 0.97 0.90 0.87 0.85 0.83 0.82 
64 0.98 0.96 0.95 0.94 0.93 0.92 
56 1.00 1.00 1.00 1.00 1.00 1.00 
6 
88 0.12 0.10 0.08 0.06 0.05 0.04 
84 0.27 0.22 0.18 0.16 0.14 0.13 
80 0.48 0.40 0.35 0.31 0.28 0.26 
72 0.49 0.76 0.68 0.63 0.59 0.55 
68 0.93 0.84 0.78 0.74 0.70 0.67 
64 0.97 0.91 0.87 0.83 0.81 0.78 
56 1.00 0.96 0.95 0.93 0.91 0.90 
48 1.00 0.99 0.99 0.98 0.98 0.98 
7 
88 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 
84 0.13 0.10 0.08 0.07 0.05 0.04 
80 0.34 0.27 0.22 0.18 0.15 0.12 
72 0.77 0.65 0.55 0.46 0.40 0.35 
68 0.86 0.75 0.67 0.60 0.54 0.48 
64 0.93 0.82 0.75 0.69 0.64 0.59 
56 1.00 0.91 0.87 0.82 0.79 0.76 
48 1.00 0.95 0.92 0.90 0.88 0.86 
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Quadro 2.9 – fd em função do tráfego na subida 
 
Tráfego 
na 
subida 
(%) 
Factor de 
ajustamento 
100 0.58 
90 0.64 
80 0.70 
70 0.78 
60 0.87 
50 1.00 
40 1.20 
30 1.50 
 
 
" =  1(1 +  ,  ×  -,)             (7) 
 
 
Aqui, Pp é a proporção de veículos ligeiros na corrente de tráfego relativa à subida e IP é o factor de 
impedância para veículos ligeiros. 
 
O valor de Ip é calculado através da equação 8. 
 
-, = 0,02 ×  ( − 0)         (8) 
 
 
Na equação anterior, E e E0 representam coeficientes de equivalência, sendo que o ultimo é 
referente a uma rampa de inclinação 0%. Os seus valores estão definidos no quadro 2.10. 
 
 
 
 
 
Análise do Nível de Serviço em Estradas de Duas Vias 
 
24 
 
Quadro 2.10 - Coeficientes de Equivalência em Rampas Isoladas de Estradas de duas vias – E e E0 
 
Inclinação 
(%) 
Comprimento 
da Rampa (Km) 
Velocidade na Subida (Km/h) 
88 84 80 72 64 48 
0 Todos 2.1 1.8 1.6 1.4 1.3 1.3 
3 
0.4 2.9 2.3 2.0 1.7 1.6 1.5 
0.8 3.7 2.9 2.3 2.0 1.8 1.7 
1.2 4.8 3.6 2.9 2.3 2.0 1.9 
1.6 6.5 4.6 3.5 2.6 2.3 2.1 
2.4 11.2 6.6 5.1 3.4 2.9 2.5 
3.2 19.8 9.3 6.7 4.6 3.7 2.9 
4.8 71.0 21.0 10.8 7.3 5.6 3.8 
6.4 - 48.0 20.5 11.3 7.7 4.9 
4 
0.4 3.2 2.5 2.2 1.8 1.7 1.6 
0.8 4.4 3.4 2.8 2.2 2.0 1.9 
1.2 6.3 4.4 3.5 2.7 2.3 2.1 
1.6 9.6 6.3 4.5 3.2 2.7 2.4 
2.4 19.5 10.3 7.4 4.7 3.8 3.1 
3.2 43.0 16.1 10.8 6.9 5.3 3.8 
4.8 - 48.0 20.0 12.5 9.0 5.5 
6.4 - - 51.0 22.8 13.8 7.4 
5 
0.4 3.6 2.8 2.3 2.0 1.8 1.7 
0.8 5.4 3.9 3.2 2.5 2.2 2.0 
1.2 8.3 5.7 4.3 3.1 2.7 2.4 
1.6 14.1 8.4 5.9 4.0 3.3 2.8 
2.4 34.0 16.0 10.8 6.3 4.9 3.8 
3.2 91.0 28.3 17.4 10.2 7.5 4.8 
4.8 - - 37.0 22.0 14.6 7.8 
6.4 - - - 55.0 25.0 11.5 
6 
0.4 4.0 3.1 2.5 2.1 1.9 1.8 
0.8 6.5 4.8 3.7 2.8 2.4 2.2 
1.2 11.0 7.2 5.2 3.7 3.1 2.7 
1.6 20.4 11.7 7.8 4.9 4.0 3.3 
2.4 60.0 25.2 16.0 8.5 6.4 4.7 
3.2 - 50.0 28.2 15.3 10.7 6.3 
4.8 - - 70.0 38.0 23.9 11.3 
6.4 - - - 90.0 45.0 18.1 
7 
0.4 4.5 3.4 2.7 2.2 2.0 1.9 
0.8 7.9 5.7 4.2 3.2 2.7 2.4 
1.2 14.5 9.1 6.3 4.3 3.6 3.0 
1.6 31.4 16.0 10.0 6.1 4.8 3.8 
2.4 - 39.5 23.5 11.5 8.4 5.8 
3.2 - 88.0 46.0 22.8 15.4 87.2 
4.8 - - - 66.0 38.5 16.1 
6.4 - - - - - 28.0 
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2.3. METODOLOGIA HCM 2000 
 
2.3.1. INDICADORES DE NÍVEL DE SERVIÇO 
 
As estradas de duas faixas, duma forma geral, têm duas funções principais, já referidas no guia de 
1985, sem que no entanto alguma distinção em termos de cálculo fosse feita.  
As funções são Mobilidade e Acessibilidade. As estradas que têm função de mobilidade são 
estradas nas quais a velocidade de circulação se espera elevada e são por vezes utilizadas para a 
realização de viagens de longa distância. No caso das estradas cuja função é a acessibilidade, a 
principal preocupação é o atraso, devido à formação de pelotões. 
Tendo em conta que a função é diferente, também os indicadores utilizados para a determinação do 
nível de serviço o devem ser ou pelo menos, os valores que definem as fronteiras dos mesmos níveis 
de serviço devem ser diferentes. 
Assim, é proposta a divisão em duas classes, I e II, que são avaliadas segundos diferentes 
indicadores, sendo eles os seguintes: 
 
• Classe I (Mobilidade) – Atraso e velocidade 
  
• Classe II (Acessibilidade) – Atraso 
 
A percentagem de atraso ou simplesmente atraso, pretende avaliar a performance da estrada em 
estudo, definindo a percentagem de tempo de viagem a que, em média, um automobilista passa com 
velocidade condicionada pelo restante tráfego. 
Por outro lado, é também notório, neste tipo de estradas em que apenas existe uma via em cada 
sentido, a influência dum veículo pesado numa extensão considerável a vencer uma inclinação 
elevada. Assim, quando se estuda um torço de estrada com inclinação superior a 3 % durante mais de 
um quilómetro, deve-se optar por uma metodologia diferente estando essa distinção presente na figura 
4. 
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Fig. 4 – Definição do tipo de troço 
 
Apesar desta distinção inicial é também necessário subdividir os troços extensos consoante o tipo 
de traçado presente. Surge assim a seguinte divisão, à semelhança do previsto no HCM 1985. 
 
• Terreno Plano – O traçado deve permitir aos veículos pesados manter sensivelmente a mesma 
velocidade que os veículos ligeiros. Desde que de pequena dimensão, pode incluir trainéis de 
inclinação até 2%. 
 
• Terreno Ondulado – O traçado obriga a uma velocidade de circulação por parte dos veículos 
pesados, consideravelmente inferior à verificada nos veículos ligeiros, sem que no entanto 
atinjam a designada “Velocidade Lenta”. Inclui trainéis de curto ou média extensão com 
declive inferior a 4%. 
 
• Terreno Montanhoso – O traçado obriga os veículos pesados a circular a uma “Velocidade 
Lenta” frequentemente. 
 
2.3.2. CAPACIDADE EM CONDIÇÕES BASE 
 
A Capacidade em condições base definida na edição de 2000 é de 1700 uvl/h em cada sentido ou 
de 3200 uvl/h na soma dos dois sentidos. Em condições especiais a capacidade pode atingir 3400 
uvl/h. 
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 2.3.3. RELAÇÃO ENTRE VARIÁVEIS
Para as condições base referidas anteriormente
figuras seguintes. 
2.3.3.1 AMBOS OS SENTIDOS 
 
Fig. 5 
Nesta figura está representa
no conjunto dos dois sentidos em função
Facilmente se deduz que a variação é linear e que a influência da 
influência o valor da ordenada na origem, resultando em rectas paralelas entre si.
à semelhança da edição mais antiga, que para valo
Percurso apresenta valores ainda consideráveis, fruto de uma variação de aproximadamente 30 Km/h 
quando o Volume de Tráfego varia desde 0. 
Na figura 6 está representado o Atraso em função do Volume de Tráfego 
sentidos. O comportamento do Atraso é idêntico ao da edição publicada em 1985, no entanto, a 
Capacidade considerada é de 3200 a 3400 Veículos Ligeiros por Hora.
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, as relações entre variáveis são as apresentadas n
- Velocidade média (Km/h) em função do débito (uvl/h)
 
da a Velocidade Média de Percurso em função do 
, também, da Velocidade em Regime 
Velocidade em 
res perto da Capacidade a Velocidade Média de 
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Volume de Tráfego 
Livre considerada. 
Regime Livre apenas 
 Verifica-se também, 
no conjunto dos dois 
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Fig. 6 - Atraso (%) em função do débito (uvl/h) 
 
2.3.3.2 POR SENTIDO 
 
Fig. 7 - Velocidade média (Km/h) em função do débito por via (uvl/h) 
 
A figura 7 representa a Velocidade Média de Percurso em função do Volume de Tráfego, desta 
feita, apenas por sentido. À imagem da figura 5 é também função da Velocidade em Regime Livre.  
A figura 8 representa a Percentagem de Atraso em função do Volume de Tráfego por sentido. 
As diferentes equações representadas demonstram que a forma como o Atraso varia depende também 
do Volume de Tráfego no sentido oposto. É interessante notar que para um Volume de Tráfego quase 
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nulo no sentido em estudo, na presença de um Volume de Tráfego considerável no sentido oposto, a 
percentagem de Atraso é sempre consideravelmente alta. 
 
 
Fig. 8 - Atraso (%) em função do débito por via (uvl/h) 
 
2.3.4. VELOCIDADE EM REGIME LIVRE 
Para o estudo dos níveis de serviço é necessário conhecer a velocidade em regime livre, referida no 
HCM 2000 como Free Flow Speed ou simplesmente FFS. 
A Free Flow Speed ou FFS, é definida pela na equação 9. 
 
 


 = 12 +  0.0125 × 
	1
                   (9) 
 
 
em que: 
• Sfm é a velocidade média de circulação medida no local em estudo 
• Vf representa o débito (veic/h) 
• fHV é o coeficiente de ajuste da quantidade de veículos pesados 
O coeficiente fHV é determinado pela equação 10. 
 
 = 11 +    ×  ( −  1) + 4 × (4 −  1)             (10) 
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em que:  
• PT é a proporção de veículos pesados na corrente de tráfego em decimal 
• PR é a proporção de caravanas ou reboques na corrente de tráfego em decimal 
• ET é a conversão de veículos pesados em veículos de passageiros definido no quadro 2.11 ou no 
quadro 2.12. 
• ER é o equivalente de veículos ligeiros aos reboques e caravanas na corrente de tráfego definido 
no quadro 2.11 ou no quadro 2.12. 
•  
Quadro 2.11 - Equivalência u.v.l – Veículos Pesados/Caravanas e Atrelados para efeitos de 
determinação de velocidades 
 
Tipo de Veiculo Débito nos dois sentidos 
Débito em 
apenas um 
sentido 
Tipo de Terreno 
Plano Ondulado 
Veículos 
Pesados 
0 - 600 0 - 300 1.7 2.5 
> 600 - 1200 > 300 - 600 1.2 1.9 
> 1200 > 600 1.1 1.5 
Caravanas e 
atrelados 
0 - 600 0 - 300 1.0 1.1 
> 600 - 1200 > 300 - 600 1.0 1.1 
> 1200 > 600 1.0 1.1 
 
 
Quadro 2.12 - Equivalência u.v.l – Veículos Pesados/Caravanas e Atrelados para efeitos de determinação de 
atrasos 
 
Tipo de Veiculo Débito nos dois sentidos 
Débito em 
apenas um 
sentido 
Tipo de Terreno 
Plano Ondulado 
Veiculos 
Pesados 
0 - 600 0 - 300 1.1 1.8 
> 600 - 1200 > 300 - 600 1.1 1.5 
> 1200 > 600 1.0 1.0 
Caravanas e 
atrelados 
0 - 600 0 - 300 1.0 1.0 
> 600 - 1200 > 300 - 600 1.0 1.0 
> 1200 > 600 1.0 1.0 
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A Free Flow Speed pode no entanto ser estimada no caso de faltarem dados tais como o débito e a 
percentagem de veículos pesados. Para se estimar a FFS é necessário determinar a FFS Base da 
estrada em estudo. No caso de estradas de duas vias, a velocidade de circulação está compreendida 
num intervalo considerável o que torna difícil qualquer tipo de aproximação. O valor de BFFS (Base 
Free Flow Speed) a considerar deve ser estimado com base nas condições de circulação da estrada 
bem como no estudo de situações semelhantes. 
FFS será então estimada segundo a equação 11. 
 
 


 = 5

 −  67 −  8                   (11) 
 
 
em que: 
• fLS é o ajuste devido à largura da via e da berma definido no quadro 2.13. 
• fA é o ajuste devido aos pontos de acesso definido no quadro 2.14. 
 
Quadro 2.13 - Redução de FFS em função da largura da via e da berma 
 
Largura da Via 
(m) 
Redução na FFS (km/h) 
Largura da berma (m) 
0 < L < 
0.6 
0.6 < L < 
1.2 
1.2 < L < 
1.8 
L > 
1.8 
2.7 < L < 3.0 10.3 7.7 5.6 3.5 
3.0 < L < 3.3 8.5 5.9 3.8 1.7 
3.3 < L < 3.6 7.5 4.9 2.8 0.7 
L > 3.6 6.8 4.2 2.1 0.0 
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Quadro 2.14 - Redução de FFS em função do número de pontos de acesso por quilómetro 
 
Pontos de Acesso 
por Quilómetro 
Redução da FFS 
(km/h) 
0 0.0 
6 4.0 
12 8.0 
18 12.0 
> 24 16.0 
 
 
2.3.5. ANÁLISE PARA AMBOS OS SENTIDOS 
Numa análise para ambos os sentidos importa determinar primariamente a velocidade média de 
percurso. Esta, determina-se utilizando a equação 12. 
 
 
9: = 

 − 0.0125 × ;<                   (12) 
 
 
em que: 
• ATS é a velocidade média de percurso (Km/h) 
• FFS é a velocidade em regime livre (km/h) 
• Vp é o débito para o período de ponta de 15 minutos no conjunto das duas vias (uvl/h) 
• Fnp é o factor de ajustamento devido à percentagem de zonas de não ultrapassagem 
determinado utilizando o quadro 2.15. 
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Quadro 2.15 – Fnp em função de Vp e zonas de não-ultrapassagem 
 
Débito para o 
conjunto das 
duas vias, vp 
(uvl/h) 
Redução na Velocidade Média de Percurso (km/h) 
Zonas de Não Ultrapassagem (%) 
0 20 40 60 80 100 
0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 
200 0.0 1.0 2.3 3.8 4.2 5.6 
400 0.0 2.7 4.3 5.7 6.3 7.3 
600 0.0 2.5 3.8 4.9 5.5 6.2 
800 0.0 2.2 3.1 3.9 4.3 4.9 
1000 0.0 1.8 2.5 3.2 3.6 4.2 
1200 0.0 1.3 2.0 2.6 3.0 3.4 
1400 0.0 0.9 1.4 1.9 2.3 2.7 
1600 0.0 0.9 1.3 1.7 2.1 2.4 
1800 0.0 0.8 1.1 1.6 1.8 2.1 
2000 0.0 0.8 1.0 1.4 1.6 1.8 
2200 0.0 0.8 1.0 1.4 1.5 1.7 
2400 0.0 0.8 1.0 1.3 1.5 1.7 
2600 0.0 0.8 1.0 1.3 1.4 1.6 
2800 0.0 0.8 1.0 1.2 1.3 1.4 
3000 0.0 0.8 0.9 1.1 1.1 1.3 
3200 0.0 0.8 0.9 1.0 1.0 1.1 
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De seguida, é necessário determinar o tempo de percurso com atraso, para o qual se recorre à 
equação 13. 
 
:
 = 5:
 + /;<        (13) 
em que: 
• PTSF é o tempo de percurso com atraso. 
• BPTSF é o tempo de percurso com atraso base, obtido pela equação 14. 
• Fd/np) é o factor de ajustamento devido ao efeito tanto da repartição de tráfego bem como da 
percentagem de zonas de não ultrapassagem definido no quadro 2.16. 
5:
 = 100 × (1 − => 0.000?@A × B)         (14) 
em que: 
• Vp representa o débito para o período de ponta de 15 minutos no conjunto das duas vias 
(uvl/h) 
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Quadro 2.16 – fd/np em função de Vp, Zonas de Não Ultrapassagem e da distribuição direccional 
 
Débito para o 
conjunto das duas 
vias, vp (uvl/h) 
Aumento do Tempo de percurso com atraso (%) 
Zonas de Não Ultrapassagem (%) 
0 20 40 60 80 100 
Distribuição direccional = 50/50 
≤200 0.0 10.1 17.2 20.2 21.0 21.8 
400 0.0 12.4 19.0 22.7 23.8 24.8 
600 0.0 11.2 16.0 18.7 19.7 20.5 
800 0.0 9.0 12.3 14.1 14.5 15.4 
1400 0.0 3.6 5.5 6.7 7.3 7.9 
2000 0.0 1.8 2.9 3.7 4.1 4.4 
2600 0.0 1.1 1.6 2.0 2.3 2.4 
3200 0.0 0.7 0.9 1.1 1.2 1.4 
Distribuição direccional = 60/40 
≤200 1.6 11.8 17.2 22.5 23.1 23.7 
400 0.5 11.7 16.2 20.7 21.5 22.2 
600 0.0 11.5 15.2 18.9 19.8 20.7 
800 0.0 7.6 10.3 13.0 13.7 14.4 
1400 0.0 3.7 5.4 7.1 7.6 8.1 
2000 0.0 2.3 3.4 3.6 4.0 4.3 
≥2600 0.0 0.9 1.4 1.9 2.1 2.2 
Distribuição direccional = 70/30 
≤200 2.8 13.4 19.1 24.8 25.2 25.5 
400 1.1 12.5 17.3 22.0 22.6 23.2 
600 0.0 11.6 15.4 19.1 20.0 20.9 
800 0.0 7.7 10.5 13.3 14.0 14.6 
1400 0.0 3.8 5.6 7.4 7.9 8.3 
≥2000 0.0 1.4 4.9 3.5 3.9 4.2 
Distribuição direccional = 80/20 
≤200 5.1 17.5 24.3 31.0 31.3 31.6 
400 2.5 15.8 21.5 27.1 27.6 28.0 
600 0.0 14.0 18.6 23.2 23.9 24.5 
800 0.0 9.3 12.7 16.0 16.5 17.0 
1400 0.0 4.6 6.7 8.7 9.1 9.5 
≥2000 0.0 2.4 3.4 4.5 4.7 4.9 
Distribuição direccional = 90/10 
≤200 5.6 21.6 29.4 37.2 37.4 37.6 
400 2.4 19.0 25.6 32.2 32.5 32.8 
600 0.0 16.3 21.8 27.2 27.6 28.0 
800 0.0 10.9 14.8 18.6 19.0 19.4 
≥1400 0.0 5.5 7.8 10.0 10.4 10.7 
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2.3.6. ANÁLISE POR SENTIDO 
À procura horária deve sem aplicados 3 factores de correcção independentemente de, essa mesma 
procura ser determinada através de contagens de tráfego ou estimada. A correcção é traduzida pela 
equação 15. 
 
	< =  	
 ×  C  ×                       (15) 
 
em que: 
 
• Vp é o volume a considerar no dimensionamento 
• V é o volume determinado ou estimado 
 
Os factores de correcção são os seguintes: 
 
• fG que é relativo aos efeitos provocados na velocidade de circulação pela inclinação do terreno 
• fHV já foi referido anteriormente no calculo da FFS  
• PHF – Factor de ponta horária do Inglês Peak-Hour Factor 
 
Os coeficientes fG e fHV dependem do tipo de troço em estudo. O HCM 2000 define três tipos 
diferentes sendo eles: 
 
• Troços Extensos 
• Trainéis Ascendentes 
• Trainéis Descendentes 
 
a) Troços Extensos 
 
Num troço extenso o factor fg para o cálculo do débito é determinado com recurso ao quadro 2.17. 
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Quadro 2.17 – fg em função do tipo de terreno e do débito para determinação de velocidades 
 
Débito no 
conjunto das 
2 vias (uvl/h) 
Débito num 
sentido (uvl/h) 
Tipo de Terreno 
Plano Ondulado 
0 - 600 0 - 300 1.00 0.71 
> 600 - 1200 > 300 - 600 1.00 0.93 
> 1200 > 600 1.00 0.99 
 
No caso da determinação do atraso, os valores de fg estão dispostos no quadro 2.18. 
 
Quadro 2.18 – fg em função do tipo de terreno e do débito para determinação do atraso 
 
Débito no conjunto 
das 2 vias (uvl/h) 
Débito num 
sentido (uvl/h) 
Tipo de Terreno 
Plano Ondulado 
0 - 600 0 - 300 1.00 0.77 
> 600 - 1200 > 300 - 600 1.00 0.94 
> 1200 > 600 1.00 1.00 
 
Os valores de fHV são obtidos pela equação 10, em que os factores de equivalência são dados pelo 
quadro 2.11 para a determinação da velocidade média de percurso e pelo quadro 2.12 para a 
determinação do atraso. 
 
b) Trainéis Ascendentes 
 
O factor de ajustamento fg é dado pelo quadro 2.19 quando se pretende determinar a velocidade 
média de percurso e pelo quadro 2.20 quando se pretende determinar o atraso. 
No caso do troço em estudo incluir trainéis de várias inclinações, deve-se determinar o trainel 
equivalente com um declive médio determinado através do quociente entre a diferença de nível entre o 
ponto inicial e final do troço em estudo e a extensão do mesmo. 
Os factores de ajuste devido à presença de pesados na corrente, fHV são obtidos com recurso à 
equação 10. Os factores referentes aos camiões estão expressos no quadro 2.21 e dos veículos de 
recreio no quadro 2.22. Os valores de ET e ER são definidos no quadro 2.23. 
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Quadro 2.19 – fg em função da inclinação, comprimento e débito para determinação da velocidade média de 
percurso. 
Declive (%) Extensão do 
trainel (km) 
Factor de Ajustamento devido à declive, fG 
Débito no sentido em análise vd, (uvl/h) 
0-300 >300-600 >600 
≥3.0<3.5 
0.4 0.81 1.00 1.00 
0.8 0.79 1.00 1.00 
1.2 0.77 1.00 1.00 
1.6 0.76 1.00 1.00 
2.4 0.75 0.99 1.00 
3.2 0.75 0.97 1.00 
4.8 0.75 0.95 0.97 
≥6.4 0.75 0.94 0.95 
≥3.5<4.5 
0.4 0.79 1.00 1.00 
0.8 0.76 1.00 1.00 
1.2 0.72 1.00 1.00 
1.6 0.69 0.93 1.00 
2.4 0.68 0.92 1.00 
3.2 0.66 0.91 1.00 
4.8 0.65 0.91 0.96 
≥6.4 0.65 0.90 0.96 
≥4.5<5.5 
0.4 0.75 1.00 1.00 
0.8 0.65 0.93 1.00 
1.2 0.60 0.89 1.00 
1.6 0.59 0.89 1.00 
2.4 0.57 0.86 0.99 
3.2 0.56 0.85 0.98 
4.8 0.56 0.84 0.97 
≥6.4 0.55 0.82 0.93 
≥5.5<6.5 
0.4 0.63 0.91 1.00 
0.8 0.57 0.85 0.99 
1.2 0.52 0.83 0.97 
1.6 0.51 0.79 0.97 
2.4 0.49 0.78 0.95 
3.2 0.48 0.78 0.94 
4.8 0.46 0.76 0.93 
≥6.4 0.45 0.76 0.93 
≥6.5 
0.4 0.59 0.86 0.98 
0.8 0.48 0.76 0.94 
1.2 0.44 0.74 0.91 
1.6 0.41 0.70 0.91 
2.4 0.40 0.67 0.91 
3.2 0.39 0.67 0.89 
4.8 0.39 0.66 0.88 
≥6.4 0.38 0.66 0.87 
Análise do Nível de Serviço em Estradas de Duas Vias 
 
39 
 
Quadro 2.20 – fg em função da inclinação, comprimento e débito para o cálculo do atraso. 
Declive (%) Extensão do 
trainel (km) 
Factor de Ajustamento devido à declive, fG 
Débito no sentido em análise vd, (uvl/h) 
0-300 >300-600 >600 
≥3.0<3.5 
0.4 1.00 0.92 0.92 
0.8 1.00 0.93 0.93 
1.2 1.00 0.93 0.93 
1.6 1.00 0.93 0.93 
2.4 1.00 0.94 0.94 
3.2 1.00 0.95 0.95 
4.8 1.00 0.97 0.96 
≥6.4 1.00 1.00 0.97 
≥3.5<4.5 
0.4 1.00 0.94 0.92 
0.8 1.00 0.97 0.96 
1.2 1.00 0.97 0.96 
1.6 1.00 0.97 0.97 
2.4 1.00 0.97 0.97 
3.2 1.00 0.98 0.98 
4.8 1.00 1.00 1.00 
≥6.4 1.00 1.00 1.00 
≥4.5<5.5 
0.4 1.00 1.00 0.97 
0.8 1.00 1.00 1.00 
1.2 1.00 1.00 1.00 
1.6 1.00 1.00 1.00 
2.4 1.00 1.00 1.00 
3.2 1.00 1.00 1.00 
4.8 1.00 1.00 1.00 
≥6.4 1.00 1.00 1.00 
≥5.5<6.5 
0.4 1.00 1.00 1.00 
0.8 1.00 1.00 1.00 
1.2 1.00 1.00 1.00 
1.6 1.00 1.00 1.00 
2.4 1.00 1.00 1.00 
3.2 1.00 1.00 1.00 
4.8 1.00 1.00 1.00 
≥6.4 1.00 1.00 1.00 
≥6.5 
0.4 1.00 1.00 1.00 
0.8 1.00 1.00 1.00 
1.2 1.00 1.00 1.00 
1.6 1.00 1.00 1.00 
2.4 1.00 1.00 1.00 
3.2 1.00 1.00 1.00 
4.8 1.00 1.00 1.00 
≥6.4 1.00 1.00 1.00 
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Quadro 2.21 – Et em função do débito, extensão e declive para cálculo da velocidade média de percurso. 
Declive (%) Extensão do 
trainel (km) 
Factor de equivalência para os camiões, ET 
Débito no sentido em análise vd, (uvl/h) 
0-300 >300-600 >600 
≥3.0<3.5 
0.4 2.5 1.9 1.5 
0.8 3.5 2.8 2.3 
1.2 4.5 3.9 2.9 
1.6 5.1 4.6 3.5 
2.4 6.1 5.5 4.1 
3.2 7.1 5.9 4.7 
4.8 8.2 6.7 5.3 
≥6.4 9.1 7.5 5.7 
≥3.5<4.5 
0.4 3.6 2.4 1.9 
0.8 5.4 4.6 3.4 
1.2 6.4 6.6 4.6 
1.6 7.7 6.9 5.9 
2.4 9.4 8.3 7.1 
3.2 10.2 9.6 8.1 
4.8 11.3 11.0 8.9 
≥6.4 12.3 11.9 9.7 
≥4.5<5.5 
0.4 4.2 3.7 2.6 
0.8 6.0 6.0 5.1 
1.2 7.5 7.5 7.5 
1.6 9.2 9.0 8.9 
2.4 10.6 10.5 10.3 
3.2 11.8 11.7 11.3 
4.8 13.7 13.5 12.4 
≥6.4 15.3 15.0 12.5 
≥5.5<6.5 
0.4 4.7 4.1 3.5 
0.8 7.2 7.2 7.2 
1.2 9.1 9.1 9.1 
1.6 10.3 10.3 10.2 
2.4 11.9 11.8 11.7 
3.2 12.8 12.7 12.6 
4.8 14.4 14.3 14.2 
≥6.4 15.4 15.2 15.0 
≥6.5 
0.4 5.1 4.8 4.6 
0.8 7.8 7.8 7.8 
1.2 9.8 9.8 9.8 
1.6 10.4 10.4 10.3 
2.4 12.0 11.9 11.8 
3.2 12.9 12.8 12.7 
4.8 14.5 14.4 14.3 
≥6.4 15.4 15.3 15.2 
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Quadro 2.22 – Er em função do débito, extensão e declive para o cálculo da velocidade média de percurso. 
 
Declive (%) Extensão do 
trainel (km) 
Factor de equivalência para os RVs, ER 
Débito no sentido em análise vd, (uvl/h) 
0-300 >300-600 >600 
≥3.0<3.5 
0.4 1.1 1.0 1.0 
0.8 1.2 1.0 1.0 
1.2 1.2 1.0 1.0 
1.6 1.3 1.0 1.0 
2.4 1.4 1.0 1.0 
3.2 1.4 1.0 1.0 
4.8 1.5 1.0 1.0 
≥6.4 1.5 1.0 1.0 
≥3.5<4.5 
0.4 1.3 1.0 1.0 
0.8 1.3 1.0 1.0 
1.2 1.3 1.0 1.0 
1.6 1.4 1.0 1.0 
2.4 1.4 1.0 1.0 
3.2 1.4 1.0 1.0 
4.8 1.4 1.0 1.0 
≥6.4 1.5 1.0 1.0 
≥4.5<5.5 
0.4 1.5 1.0 1.0 
0.8 1.5 1.0 1.0 
1.2 1.5 1.0 1.0 
1.6 1.5 1.0 1.0 
2.4 1.5 1.0 1.0 
3.2 1.5 1.0 1.0 
4.8 1.6 1.0 1.0 
≥6.4 1.6 1.0 1.0 
≥5.5<6.5 
0.4 1.5 1.0 1.0 
0.8 1.5 1.0 1.0 
1.2 1.5 1.0 1.0 
1.6 1.6 1.0 1.0 
2.4 1.6 1.0 1.0 
3.2 1.6 1.0 1.0 
4.8 1.6 1.2 1.0 
≥6.4 1.6 1.5 1.2 
≥6.5 
0.4 1.6 1.0 1.0 
0.8 1.6 1.0 1.0 
1.2 1.6 1.0 1.0 
1.6 1.6 1.0 1.0 
2.4 1.6 1.0 1.0 
3.2 1.6 1.0 1.0 
4.8 1.6 1.3 1.3 
≥6.4 1.6 1.5 1.4 
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Quadro 2.23 – Et e Er em função do débito, extensão e declive para o cálculo do atraso. 
Declive (%) Extensão do 
trainel (%) 
Factor de equivalência para os pesados, ET 
RVs, ER Débito no sentido em análise vd, (uvl/h) 
0-300 >300-600 >600 
≥3.0<3.5 
0.4 1.0 1.0 1.0 1.0 
0.8 1.0 1.0 1.0 1.0 
1.2 1.0 1.0 1.0 1.0 
1.6 1.0 1.0 1.0 1.0 
2.4 1.0 1.0 1.0 1.0 
3.2 1.0 1.0 1.0 1.0 
4.8 1.4 1.0 1.0 1.0 
≥6.4 1.5 1.0 1.0 1.0 
≥3.5<4.5 
0.4 1.0 1.0 1.0 1.0 
0.8 1.0 1.0 1.0 1.0 
1.2 1.0 1.0 1.0 1.0 
1.6 1.0 1.0 1.0 1.0 
2.4 1.1 1.0 1.0 1.0 
3.2 1.4 1.0 1.0 1.0 
4.8 1.7 1.1 1.2 1.0 
≥6.4 2.0 1.5 1.4 1.0 
≥4.5<5.5 
0.4 1.0 1.0 1.0 1.0 
0.8 1.0 1.0 1.0 1.0 
1.2 1.0 1.0 1.0 1.0 
1.6 1.0 1.0 1.0 1.0 
2.4 1.1 1.2 1.2 1.0 
3.2 1.6 1.3 1.5 1.0 
4.8 2.3 1.9 1.7 1.0 
≥6.4 3.3 2.1 1.8 1.0 
≥5.5<6.5 
0.4 1.0 1.0 1.0 1.0 
0.8 1.0 1.0 1.0 1.0 
1.2 1.0 1.0 1.0 1.0 
1.6 1.0 1.2 1.2 1.0 
2.4 1.5 1.6 1.6 1.0 
3.2 1.9 1.9 1.8 1.0 
4.8 3.3 2.5 2.0 1.0 
≥6.4 4.3 3.1 2.0 1.0 
≥6.5 
0.4 1.0 1.0 1.0 1.0 
0.8 1.0 1.0 1.0 1.0 
1.2 1.0 1.0 1.3 1.0 
1.6 1.3 1.4 1.6 1.0 
2.4 2.1 2.0 2.0 1.0 
3.2 2.8 2.5 2.1 1.0 
4.8 4.0 3.1 2.2 1.0 
≥6.4 4.8 3.5 2.3 1.0 
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c) Trainéis Descendentes 
 
O já anteriormente apresentado fHV é determinado, desta feita, pela equação 16. 
 
 
 =  11 +    ×    × ( −  1) +  (1 −  )  ×    ×  ( −  1) +  4  ×  (4 −  1)      (16) 
 
 
 
em que: 
• PTC é a proporção de todos os veículos pesados na corrente de tráfego a circular a velocidades 
extremamente reduzidas 
• ETC é o equivalente de veículos ligeiros por veículos pesados a circular a velocidades 
extremamente reduzidas, definido no quadro 2.24. 
 
Quadro 2.24 – ETC em função do débito e da diferença entre FFS e velocidade real de descida. 
 
Diferença entre FFS e 
a velocidade de 
descida dos camiões 
Factor de equivalência para os camiões 
em descida, ETC 
Débito no sentido em análise vd, (uvl/h) 
0-300 >300-600 >600 
≤20 4.4 2.8 1.4 
40 14.3 9.6 5.7 
≥60 34.1 23.1 13.0 
 
 
Por fim, a velocidade média de circulação é determinada a partir da Free Flow Speed (FFS), do 
débito, do débito no sentido oposto e dum factor de correcção para considerar as zonas em que não é 
permitido ultrapassar, recorrendo à seguinte equação: 
 
 
9: =  

 −  0.0125 ×  (	 +  	D) −  ;<        (17) 
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em que: 
• ATSd é a velocidade média no sentido em estudo (Km/h) 
• FFSd é a Velocidade em regime livre (Km/h) no sentido em estudo  
• Vd é o débito para o período de ponta de 15 minutos no sentido em análise (uvl/h) 
• Vo é o débito para o período de ponta de 15 minutos no sentido oposto ao em estudo (uvl/h) 
fnp é o factor de ajustamento devido á percentagem de zonas de não ultrapassagem determinado 
com recurso ao quadro 2.25. 
O atraso é estimado através do débito, do débito no sentido oposto e dum factor de ajuste que 
considera as zonas em que não é permitido ultrapassar, resultando na equação 17. 
 
 
:
 =  5:
 +  ;<         (17) 
 
Em que: 
 
• PTSFd é o tempo de percurso com atraso no sentido em análise 
• BPTSFd é o tempo de percurso com atraso base no sentido em análise, obtido pela equação 18. 
• Fnp é o factor de ajustamento devido à percentagem de zonas de não ultrapassagem disposto no 
quadro 2.26. 
 
 
5:
 = 100 × 1 −  =E × F   G          (18) 
 
 
em que: 
• Vd é o débito para o período de ponta de 15 minutos no sentido em analise (uvl/h) 
• a e b são coeficientes definidos no quadro 2.27. 
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Quadro 2.25 – fnp em função do débito, da FFS e da percentagem de zonas de não ultrapassagem para o cálculo 
da velocidade médiade percurso 
Débito no 
sentido oposto, 
vo (uvl/h) 
Zonas de não ultrapassagem (%) 
≤20 40 60 80 100 
FFS=110 km/h 
≤100 1.7 3.5 4.5 4.8 5.0 
200 3.5 5.3 6.2 6.5 6.8 
400 2.6 3.7 4.4 4.5 4.7 
600 2.2 2.4 2.8 3.1 3.3 
800 1.1 1.6 2.0 2.2 2.4 
1000 1.0 1.3 1.7 1.8 1.9 
1200 0.9 1.3 1.5 1.6 1.7 
1400 0.9 1.2 1.4 1.4 1.5 
≥1600 0.9 1.1 1.2 1.2 1.3 
FFS=100 km/h 
≤100 1.2 2.7 4.0 4.5 4.7 
200 3.0 4.6 5.9 6.4 6.7 
400 2.3 3.3 4.1 4.4 4.6 
600 1.8 2.1 2.6 3.0 3.2 
800 0.9 1.4 1.8 2.1 2.3 
1000 0.9 1.1 1.5 1.7 1.9 
1200 0.8 1.1 1.4 1.5 1.7 
1400 0.8 1.0 1.3 1.3 1.4 
≥1600 0.8 1.0 1.1 1.1 1.2 
FFS=90 km/h 
≤100 0.8 1.9 3.6 4.2 4.4 
200 2.4 3.9 5.6 6.3 6.6 
400 2.1 3.0 3.8 4.3 4.5 
600 1.4 1.8 2.5 2.9 3.1 
800 0.8 1.1 1.7 2.0 2.2 
1000 0.8 0.9 1.3 1.5 1.8 
1200 0.8 0.9 1.2 1.4 1.6 
1400 0.8 0.9 1.1 1.2 1.4 
≥1600 0.8 0.8 0.9 0.9 1.1 
FFS=80 km/h3.1 
≤100 0.3 1.1 3.1 3.9 4.1 
200 1.9 3.2 5.3 6.2 6.5 
400 1.8 2.6 3.5 4.2 4.4 
600 1.0 1.5 2.3 2.8 3.0 
800 0.6 0.9 1.5 1.9 2.1 
1000 0.6 0.7 1.1 1.4 1.8 
1200 0.6 0.7 1.1 1.3 1.6 
1400 0.6 0.7 1.0 1.1 1.3 
≥1600 0.6 0.7 0.8 0.8 1.0 
FFS=70 km/h 
≤100 0.1 0.6 2.7 3.6 3.8 
200 1.5 2.6 5.0 6.1 6.4 
400 1.5 0.8 3.2 4.1 4.3 
600 0.7 0.5 2.1 2.7 2.9 
800 0.5 0.5 13 1.8 2.0 
1000 0.5 0.5 1.0 1.3 1.8 
1200 0.5 0.5 1.0 1.2 1.6 
1400 0.5 0.5 1.0 1.0 1.2 
≥1600 0.5 0.5 0.7 0.7 0.9 
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Quadro 2.26 – fnp em função do débito, FFS e zonas de não ultrapassagem para o cálculo do atraso 
 
Débito no sentido 
oposto,  vo (uvl/h) 
Zonas de não-ultrapassagem (%) 
≤20 40 60 80 100 
FFS=110 km/h 
≤100 10.1 17.2 20.2 21.0 21.8 
200 12.4 19.0 22.7 23.8 24.8 
400 9.0 12.3 14.1 14.4 15.4 
600 5.3 7.7 9.2 9.7 10.4 
800 3.0 4.6 5.7 6.2 6.7 
1000 1.8 2.9 3.7 4.1 4.4 
1200 1.3 2.0 2.6 2.9 3.1 
1400 0.9 1.4 1.7 1.9 2.1 
≥1600 0.7 0.9 1.1 1.2 1.4 
FFS=100 km/h 
≤100 8.4 14.9 20.9 22.8 26.6 
200 11.5 18.2 24.1 26.2 29.7 
400 8.6 12.1 14.8 15.9 18.1 
600 5.1 7.5 9.6 10.6 12.1 
800 2.8 4.5 5.9 6.7 7.7 
1000 1.6 2.8 3.7 4.3 4.9 
1200 1.2 1.9 2.6 3.0 3.4 
1400 0.8 1.3 1.7 2.0 2.3 
≥1600 0.6 0.9 1.1 1.2 1.5 
FFS=90 km/h 
≤100 6.7 12.7 21.7 24.5 31.3 
200 10.5 17.5 25.4 28.6 34.7 
400 8.3 11.8 15.5 17.5 20.7 
600 4.9 7.3 10.0 11.5 13.9 
800 2.7 4.3 6.1 7.2 8.8 
1000 1.5 2.7 3.8 4.5 5.4 
1200 1.0 1.8 2.6 3.1 3.8 
1400 0.7 1.2 1.7 2.0 2.4 
≥1600 0.6 0.9 1.2 1.3 1.5 
FFS=80 km/h 
≤100 5.0 10.4 22.4 26.3 36.1 
200 9.6 16.7 26.8 31.0 39.6 
400 7.9 11.6 16.2 19.0 23.4 
600 4.7 7.1 10.4 12.4 15.6 
800 2.5 4.2 6.3 7.7 9.8 
1000 1.3 2.6 3.8 4.7 5.9 
1200 0.9 1.7 2.6 3.2 4.1 
1400 0.6 1.1 1.7 2.1 2.6 
≥1600 0.5 0.9 1.2 1.3 1.6 
FFS=70 km/h 
≤100 3.7 8.5 23.2 28.2 41.6 
200 8.7 16.0 28.2 33.6 45.2 
400 7.5 11.4 16.9 20.7 26.4 
600 4.5 6.9 10.8 13.4 17.6 
800 2.3 4.1 6.5 8.2 11.0 
1000 1.2 2.5 3.8 4.9 6.4 
1200 0.8 1.6 2.6 3.3 4.5 
1400 0.5 1.0 1.7 2.2 2.8 
≥1600 0.4 0.9 1.2 1.3 1.7 
 
Quadro 2.27 – Coeficientes a e b, em função do débito no sentido oposto 
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Quadro 2.27 – Coeficientes a e em função do Débito no Sentido Oposto 
 
Débito no sentido 
oposto, Vo (uvl/h) a b 
≤ 200 - 0.013 0.668 
400 - 0.057 0.479 
600 - 0.100 0.413 
800 - 0.173 0.349 
1000 - 0.320 0.276 
1200 - 0.430 0.242 
1400 - 0.522 0.225 
≥ 1600 - 0.665 0.199 
 
 
2.3.7. NÍVEIS DE SERVIÇO 
 
A avaliação do Nível de Serviço, em estradas de duas vias é feita como representado no quadro 
2.28. Neste quadro estão também apresentados os débitos de serviço, para as condições base. 
 
 
Quadro 2.28 - Nível de Serviço para a Classe I e Classe II de Estradas de duas vias 
 
Nível de Serviço 
Classe I Classe II 
Atraso (%) Velocidade (km/h) Débito (uvl/h) Atraso (%) 
A < 35 > 90 490 < 40 
B < 50 > 80 780 < 55 
C < 65 > 65 1190 < 70 
D < 80 < 60 1830 < 85 
E > 80 > 60 3200 > 85 
F - - - - 
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 O nível F é simplesmente definido como uma situação em que a procura supera a capacidade 
máxima da estrada em estudo, conduzindo a um estado de congestionamento total. 
Os níveis de serviço são definidos para o período de ponta máxima de 15 minutos da hora de ponta, 
já definido anteriormente. 
 
 Graficamente, nível de serviço presente em estradas de Classe I pode ser determinado da 
seguinte forma: 
 
Figura 9 - Nível de Serviço em função do atraso e da velocidade média de percurso 
 
 
 
Os débitos de serviço correspondentes, uma vez verificadas as condições base nos troços extensos 
em estudo são os seguintes: 
 
• DSA = 490 uvl/h 
• DSB = 780 uvl/h 
• DSC = 1190 uvl/h 
• DSD = 1830 uvl/h 
• DSE = 3200 uvl/h 
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3 
COMPARAÇÃO DAS 
METODOLOGIAS 
 
 
3.1. INTRODUÇÃO 
A comparação de metodologias, de forma teórica, é extremamente complicada entre as duas 
edições do guia, uma vez que são metodologias que, apesar de terem o mesmo objectivo, são bastante 
distintas. 
Essa distinção começa logo no método de determinação do Nível de Serviço. A edição de 1985, 
indica que se devem determinar os débitos de serviço e depois encontrar em que intervalo se encontra 
o débito a que a estrada está sujeita. Esses débitos de serviço são determinados, reduzindo 
directamente a capacidade, por efeito de vários coeficientes, que variam de acordo com as 
características do troço em estudo. Na edição de 2000, o Nível de Serviço, surge pelo cálculo da 
Velocidade Média de Percurso, bem como do Atraso, comparando depois com as fronteiras definidas 
para esses mesmos valores. 
Concluindo, enquanto no guia de 1985 a influência de determinados factores no Débito de 
Serviço é directa, no guia de 2000 passa por influenciar Atraso e Velocidade e depois o Débito de 
Serviço. A melhor abordagem para o problema será através da aplicação a situações em que, variando 
os factores, se obtenham valores para comparação directa. Essa abordagem será levada a cabo no 
próximo capítulo. Assim, este capítulo apresenta apenas uma pequena comparação em termos de 
metodologia e uma abordagem às condições mais frequentes nas nossas estradas. 
 
3.1.1. ESTRADAS DE DUAS VIAS 
As estradas de duas vias são, como referido anteriormente, parte significativa da rede nacional 
de estradas. Existem, sujeitas a várias condições de tráfego, perfis, traçados em planta e inclinações 
transversais. Existem em ambientes urbanos ou rurais, em bom estado de conservação ou nem tanto. 
 
Os perfis tipo estão definidos em cadernos de encargos variados, tais como, por exemplo, o da 
extinta JAE. Neste caderno de encargos, encontram-se também os níveis de serviço a adoptar para 
estradas com apenas uma via em cada sentido, apresentados no quadro 3.1. 
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Quadro 3.1 – Nível de Serviço a adoptar em função do Tipo de Estrada 
 
Tipo de Estrada Nível de Serviço a 
adoptar 
Grandes itinerários e 
estradas internacionais B 
Itinerários regionais e 
acessos de centros 
urbanos 
C 
Ligações sub-regionais D 
Estradas secundárias E 
  
 Em termos de perfil longitudinal, surgem varias restrições, nomeadamente em termos da relação 
da velocidade de projecto com as inclinações dos trainéis, com os coeficientes de atrito lateral ou 
ainda com os raios das curvas. No estudo de níveis de serviço, a sua relevância é relativa e assim não 
serão abordadas tais variáveis. 
 Analisando os perfis transversais, como já referido no capítulo anterior, é essencial considerar 
as larguras da via, bem como das bermas, para o cálculo do nível de serviço. 
 Os perfis transversais tipo, definidos no caderno de encargos da ex-JAE compreendem três 
larguras de via diferentes, duas dimensões para bermas e três tipos de passeios diferentes como 
representado no quadro 3.2. 
 
 
Quadro 3.2 – Dimensões em função do tipo de estrada 
 
Tipo 
Largura (m) 
Faixa Via Berma Passeio 
1 4 2 0,5 - 
2 5,5 2,75 0,5 - 
3 5,5 2,75 0,3 0,7 
4 6 3 0,3 0,7 
5 7 3,5 0,3 0,7 
6 7 3,5 0,3 1,7 
7 7 3,5 0,3 2,2 
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 Será importante referir que, tendo em conta que por vezes os raios das curvas em planta não são 
elevados, surgem situações em que se recorre à aplicação de sobrelargura. A sobrelargura é o aumento 
da largura definida para recta, no caso do raio da curva ser reduzido de tal forma que dificulte a 
inscrição de um veículo de grandes dimensões na referida curva. 
 A sobrelargura não se aplica nas estradas em estudo, uma vez que apenas é aplicada para raios 
inferiores a 350 metros. Para o dimensionamento de estradas de duas vias o raio que deve ser usado é 
o mínimo normal ou raio cómodo. Um raio mínimo normal de 350 metros corresponde a uma 
velocidade base de 80 km/h. As estradas em estudo foram consideradas com uma velocidade base de 
100 km/h à qual corresponde um raio mínimo normal de 600 metros. Assim, não se justifica o estudo 
da sobrelargura uma vez que não surgirá nas estradas consideradas. 
 
3.1.2. CONDIÇÕES BASE 
 
 As condições base definidas em ambos os guias em estudo são idênticas. Como referido no 
capítulo anterior são elas: 
 
• Largura da Via igual ou superior a 3,6 metros 
• Desobstrução lateral igual ou superior a 1.8 metros 
• Nenhuma restrição na distância de visibilidade de ultrapassagem dos veículos 
• Igual repartição de tráfego nos dois sentidos 
• Apenas veículos ligeiros na corrente de tráfego 
• Ausência de perturbações, no movimento dos veículos, provocadas por mudanças de direcção 
ou por medidas de controlo 
• Terreno plano 
As condições base representam o ponto de partida para a determinação dos níveis de serviço. Estas 
condições são, claramente, de difícil aplicação na realidade, no entanto, partindo destas como base e 
ajustando à realidade é possível obter resultados ajustados. 
Estas condições visam garantir a existência de condições de circulação sem qualquer perturbação, 
servindo, como referido, de base para a aplicação de coeficientes que adaptem a realidade a essas 
situações ideais. 
 Condições base são definidas em ambos os HCM como as características de determinada 
estrada que, mesmo melhoradas ou aumentadas, não iriam trazer nenhum incremento de capacidade 
adicional. 
 
3.1.3 CAPACIDADE 
 
O guia de 1985 propõe uma capacidade de 2800 veículos ligeiros por hora como valor máximo. 
O guia de 2000 propõe uma capacidade de 1700 veículos ligeiros por hora e por sentido. Considerando 
os dois sentidos, a capacidade máxima é de 3200 uvl/h sendo que em condições especiais, 
nomeadamente troços de curta extensão tais como túneis ou pontes, pode-se atingir 3400 uvl/h. 
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No guia de 2000, estes valores determinados para a capacidade máxima, servem apenas para 
fronteiras que os valores de débito determinados não podem ultrapassar. Não intervêm no cálculo, nem 
sequer servindo de valor base. 
 
3.1.4. DÉBITO DE SERVIÇO 
 
 Débito de serviço é a máxima quantidade de veículos ligeiros que, para um determinado troço 
em estudo, podem circular garantindo um determinado nível de serviço. Representam assim, a 
fronteira em termos de débitos para os níveis de serviço. 
Os Débitos de Serviço definidos no Highway Capacity Manual 1985, bem como, os da edição de 
2000 estão apresentados para comparação no quadro 3.3 para condições base. 
 
 
Quadro 3.3 – Débitos de Serviço para as edições do HCM de 1985 e de 2000 
 
Nível de Serviço 
Débito de Serviço (uvl/h) 
HCM 1985 HCM 2000 
A 420 490 
B 750 780 
C 1200 1190 
D 1800 1830 
E 2800 3200 
F - - 
 
 
 Este valores, são obtidos para as condições base. 
 As fronteiras para os níveis de serviço são bastante distintas em alguns casos. Como se pode ver 
no quadro 3.4, em relação ao nível de serviço A, o guia mais conservador é o de 2000. No entanto, a 
diferença não é substancial. Em relação a níveis inferiores, como por exemplo B e C, as diferenças 
invertem e acentuam-se. Para o nível C, a edição de 1985 define como velocidade mínima 84 km/h no 
caso de terreno plano. A edição de 2000, por sua vez, define apenas 65 km/h. Uma diferença de quase 
20 km/h terá efeitos bastante consideráveis em termos de classificação. Com esta diferença, o débito 
de serviço para uma mesma situação, será, pelo guia de 2000 muito mais elevado do que no guia de 
1985. Para o nível D, é ainda superior a diferença entre valores fronteira para velocidade. 
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 Estas diferenças não serão tão acentuadas em análise, uma vez que, a edição de 2000, indica que 
o nível de serviço, para uma estrada de classe 1, ou seja, para a maioria das estradas, deve ser definido 
tendo em conta o atraso e a velocidade. Deve ser escolhido o elemento condicionante e em termos de 
atraso, as diferenças, apesar de consideráveis, não são tão significativas. O guia de 1985 considera 
condicionante apenas o atraso.  
 Considerando estradas de classe 1, a diferença em termos de atraso é sempre de mais 5% da 
edição de 1985 para a de 2000.  
 Na realidade, para o nível de serviço A, a edição de 2000 é bastante mais conservadora, 
apresentando frequentemente a impossibilidade de ser atingido o referido nível por mais pequeno que 
seja o débito. Por outro lado, nos níveis inferiores, o guia de 2000 admite débitos bastante superiores 
aos definidos pela edição de 1985. 
 
 
Quadro 3.4 – Fronteiras para Níveis de Serviço 
 
Nivel de 
Serviço 
Velocidade Atraso 
HCM 1985 HCM 2000 
HCM 1985 
HCM 2000 
Terreno 
Plano 
Terreno 
Ondulado 
Terreno 
Montanhoso Classe I Classe I Classe II 
A > 93 > 92 > 90 > 90 < 30 < 35 < 40 
B > 89 > 87 > 87 > 80 < 45 < 50 < 55 
C > 84 > 82 > 79 > 65 < 60 < 65 < 70 
D > 80 > 79 > 72 < 60 < 75 < 80 < 85 
E > 72 >64 > 56 > 60 > 75 > 80 > 85 
F < 72 <64 < 56 - 100 - - 
 
 
3.2. EFEITO DA LARGURA DAS VIAS E DAS BERMAS 
 Como referido anteriormente, o HCM 1985 divide o estudo de uma determinada estrada em 
troços extensos ou isolados. No caso de estudo de troços isolados, a equação é a seguinte: 
 

  = 2800 × 	  ×    ×   ×                   (19) 
 
em que fw é o factor de ajuste devido à largura da via e desobstrução lateral. 
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 No caso de troços isolados a equação modifica-se, contemplando a alteração de alguns 
coeficientes, bem como a introdução de novos, nomeadamente fg. No entanto, os valores de fw são 
idênticos para ambos os casos. 
 

  = 2800 × 	  ×    ×   × "  ×                  (20)  
 
 Os valores para fw encontram-se no quadro 3.5. 
 
 
Quadro 3.5 - Fw 
 
Distância até 
obstrução 
Vias de 3.60 m Vias de 3.30 m Vias de 3.00 m Vias de 2.70 m 
A a D Nível E* A a D E* A a D Nível E* A a D E* 
>1.8 1.00 1.00 0.93 0.94 0.84 0.87 0.70 0.76 
1.2 0.92 0.97 0.85 0.92 0.77 0.85 0.65 0.74 
0.6 0.81 0.93 0.75 0.88 0.68 0.81 0.57 0.70 
0 0.70 0.88 0.65 0.82 0.58 0.75 0.49 0.66 
 
  
 A situação base, em ambas as edições, implica uma via de 3,60 metros de largura e com 
distância mínima até obstrução de 1,80 metros. 
 O HCM 2000, ao contrário do HCM 1985, considera que a largura da via e a desobstrução 
lateral não afectam a capacidade de forma directa, influenciando, no entanto, a velocidade em regime 
livre, ou FFS, implicando depois o seu peso na determinação da capacidade. 
 A largura das vias influencia a velocidade em regime livre, através do coeficiente fLS subtraído à 
velocidade em regime livre base. Esta influencia apenas se verifica no caso do valor da velocidade em 
regime livre a usar para o cálculo da velocidade média ser estimada. Se a velocidade em regime livre 
for determinada no terreno, supõe-se que a influência da largura da via bem como da distância de 
desobstrução esteja contemplado simplesmente pelo comportamento dos condutores. 
  
3.3. EFEITO DO TIPO DE TERRENO 
 O tipo de terreno afecta consideravelmente o nível de serviço presente num determinado troço 
bem como, dos anteriormente referidos, débitos de serviço. 
 Ambos os guias definem o tipo de terreno em função do seu comprimento e inclinação.  
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A primeira diferença surge na definição de troço extenso e de rampa. Como demonstrado no 
capítulo anterior, a edição de 1985 define que um troço extenso poderá ter uma inclinação máxima de 
3% se a sua extensão for inferior a 800 metros. No caso da edição de 2000, a inclinação máxima 
mantém-se mas é permitido que a extensão atinja 1000 metros. 
 Na edição de 1985, a expressão que permite determinar os débitos de serviço, varia dependo do 
tipo de troço, sendo que no caso de se tratar de um troço isolado ou rampa, é adicionado à expressão 
um coeficiente fg. Este coeficiente tem por objectivo considerar o efeito da impedância dos veículos 
ligeiros na corrente de tráfego. Em adição, os coeficientes, que também existem na análise de troços 
extensos são diferentes e surgem em função da inclinação. 
 Na edição de 2000, em primeiro lugar, apenas é possível realizar uma análise uni direccional se 
se tratar dum troço isolado ou rampa. A grande diferença para o guia de 1985 é que considera a 
possibilidade de se estudar o tráfego na descida. Em 1985 apenas é possível fazer uma análise 
bidireccional sendo que o condicionante é sempre considerado o sentido ascendente. 
 No estudo de troços extensos, ambos os guias ignoram a inclinação e o comprimento do mesmo. 
 
3.4. EFEITO DA VELOCIDADE EM REGIME LIVRE E DOS PONTOS DE ACESSO POR QUILOMETRO 
 
Estes dois factores apenas surgem na edição de 2000. A edição de 1985 não considera de forma 
alguma a densidade de pontos de acesso por quilómetro, factor que na edição de 2000 intervêm no 
cálculo da velocidade em regime livre ou FFS. Tendo em conta que, a influência na FFS pode atingir 
16km/h no caso de existirem mais de 24 acessos por quilómetro, é um parâmetro que pode influenciar 
significativamente a avaliação final. A realidade é que em Portugal tanto existem estradas com 
nenhum, ou quase nenhum, ponto de acesso por quilómetro como, nos casos das estradas nacionais 
que atravessam localidades, podem surgir situações com valores superiores a 20 acessos por 
quilómetro. No entanto, quando essas situações surgem, normalmente surgem também medidas de 
acalmia de tráfego, intersecções com sinais luminosos e travessia pedonais. Assim, esta metodologia 
não se pode aplicar a esses casos. 
A velocidade em regime livre, surge apenas no guia de 2000 e é a base da determinação da 
velocidade média de percurso. Pode ser estimada ou calculada, assim existam dados suficientes. 
Depois, é afectada de dois coeficientes relativos ao débito presente e à quantidade de zonas de não 
ultrapassagem. No guia de 1985 esta definição não existe. 
 
3.5. EFEITO DA REPARTIÇÃO DE TRÁFEGO 
 Na edição de 1985, a repartição de tráfego afecta o débito de serviço de forma directa, através 
do coeficiente fd. Na edição de 2000, afecta o tempo de atraso, através do parâmetro fd/np. É um 
parâmetro combinado com o débito e a percentagem de zonas de não ultrapassagem. Uma vez que na 
edição de 2000, o parâmetro que considera a repartição de tráfego depende de outros dois factores, 
demonstra-se a dificuldade da realização de um estudo puramente teórico. 
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4 
APLICAÇÕES 
 
 
4.1. INTRODUÇÃO 
 
 Pretende-se neste capítulo, realizar uma comparação das duas edições do Highway Capacity 
Manual. Serão definidos casos de estudo, que demonstrem situações aproximadas da realidade 
Nacional, variando determinados parâmetros de forma a permitir uma comparação directa das duas 
edições. 
 Um vez que se irá proceder à análise de forma prática, tanto mais sólidas serão as conclusões, 
quanto maior for o número de casos de estudo a realizar. Assim, serão estudadas 40 situações 
diferentes. 
 Ambos os guias, apresentam uma metodologia algo complexa, no entanto, a principal 
dificuldade assenta na morosidade do processo. Tendo em conta que se pretendia realizar um número 
considerável de análises, foi necessário desenvolver uma plataforma informática que simplificasse o 
estudo. Um texto sobre essa mesma plataforma informática encontra-se nos anexos. 
 O recurso à informática, além de simplificar o processo, contribui bastante para a garantia de 
fiabilidade dos resultados obtidos. 
 
 
4.2. DEFINIÇÃO DOS CASOS DE ESTUDO 
 
Apesar do recurso às referidas plataformas informáticas, existem inúmeras variáveis que 
obrigatoriamente têm de ser definidas. Assim, como amostra representativa da situação nacional 
optou-se por realizar o estudo de 16 casos de troços extensos e 24 casos de troços isolados, num total 
de 40 análises. 
 Os conjuntos comprimento-inclinação a estudar foram definidos tentando abranger os casos 
mais comuns nas nossas estradas, bem como, tentando expor as diferenças entre os dois guias. Os 
referidos conjuntos estão representados no quadro 4.1. No caso de troços extensos, uma vez que o 
comprimento e a inclinação não influenciam a determinação do Nível de Serviço, não foi definido 
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nenhum conjunto comprimento-inclinação. Assim, definiu-se um conjunto de valores que representem 
uma situação base, variando apenas o tipo de terreno entre terreno plano e terreno ondulado. O guia de 
1985, define, ainda, terreno montanhoso. Essa opção foi ignorada, uma vez que, o guia de 2000 não a 
contempla. 
Em relação ao estudo de rampas, forma definidos os três casos, com o intuito de estudar uma 
situação de comprimento reduzido e inclinação reduzida, comprimento reduzido e inclinação elevada e 
ainda, comprimento extenso e inclinação reduzida. Apenas foi excluído o estudo de um troço com 
comprimento extenso e inclinação elevada uma vez que tal situação não é comum de se verificar. 
Mesmo no caso de ocorrer tal situação, normalmente é melhorada recorrendo a uma terceira via no 
sentido ascendente que, invalida a análise por esta metodologia. 
 
Quadro 4.1 – Conjuntos de inclinação e comprimento a estudar 
 
Tipo de Terreno Comprimento (m) Inclinação (%) Designação 
Extenso - - 
A 
B 
Rampa 
1000 3 C 
1000 5 D 
2500 3 E 
  
  
Relativamente à largura da via, a largura comum será de 3,5m. No entanto, a largura adoptada 
para o estudo será de 3.6 metros. Esta decisão apoia-se em vários factores. Em primeiro lugar, surge o 
facto do valor de 3.6 metros ser o referido como o valor de condição base. Em segundo lugar, surge a 
pequena diferença que os valores apresentam, minimizada ainda mais tendo em conta o processo de 
obtenção do valor 3.6 para utilização no guia. A realidade é que o guia foi desenvolvido para 
utilização nos Estados Unidos e a largura da via considerada como condição base é de 12 feet que 
corresponde, grosso modo, a 3.67 metros. No entanto, a largura dos veículos em circulação nos 
Estados Unidos será superior comparada com o panorama Nacional, sendo que uma alteração de 3.5 
para 3.6 não terá relevância em termos de efeito na condução. 
 A largura da berma por sua vez é bastante variável nas nossas estradas. Assim, optou-se por se 
realizar o estudo das condições limites, relativas a bermas de 1.8 metros e de 0.5 metros. 
 Na metodologia de 1985, não é aplicado um coeficiente directo relativo à presença de pontos de 
acesso. Assume-se que já estarão considerados no cálculo do Débito de Serviço, valores médios 
representativos da realidade Norte-Americana. No entanto, na edição de 2000, surge um parâmetro, 
referido no capítulo 2, que considera o efeito da presença de pontos de acesso no troço em estudo. 
Assim, optou-se por fixar o valor de 12 pontos de acesso por quilómetro como padrão. 
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Ainda em relação à geometria das estradas em estudo, surge a percentagem de zonas em que 
não é permitido ultrapassar. À semelhança da largura da berma, também é um parâmetro que varia 
amplamente, tendo-se optado por estudar mais uma vez para valores limites ou próximos dos limites 
como 80% e 20%. 
  Relativamente às características de tráfego, surgem três parâmetros a considerar. Em primeiro 
lugar surge a percentagem de pesados na corrente de tráfego. A sua variação não será considerável, 
sendo que uma percentagem fixa de 5% foi o valor definido. Este será próximo da realidade 
garantindo, de uma forma geral, uma aproximação pessimista. 
Em seguida surge a distribuição de tráfego que varia entre valores bastante amplos. Este facto 
deve-se as características do tráfego, principalmente da sua variação ao longo do dia. Na realidade, 
uma mesma estrada, pode ter distribuições de 80/20 na hora de ponta matinal e de 20/80 na hora de 
ponta vespertina. Este facto deve-se, no caso de acessos a um ponto industrial, ao fluxo de 
trabalhadores, por exemplo. Por outro lado, dependendo da função do troço em estudo, a distribuição 
pode ser equivalente. Assim, optou-se por realizar estudos para uma distribuição de 80/20, bem como 
de 50/50.  
No quadro 4.2, estão representadas as situações a estudar para troços extensos. De referir que 
para estes troços, a edição de 2000 permite dois tipos de análise. Serão obtidos portanto, no caso de 
troços extensos, 3 valores de Débitos de Serviço, por situação em estudo. 
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Quadro 4.2 – Análises a troços Extensos 
 
Geometria Tráfego 
Designação Tipo de 
Terreno 
Faixa (m) Berma (m) Terreno 
Zonas de não 
ultrapassagem 
(%) 
Distribuição 
(%) Pesados (%) 
Extenso 3.6 
0.5 
Plano 
20 
50/50 
5 
A1 
80/20 A2 
80 
50/50 A3 
80/20 A4 
Ondulado 
20 
50/50 A5 
80/20 A6 
80 
50/50 A7 
80/20 A8 
1.8 
Plano 
20 
50/50 
5 
B1 
80/20 B2 
80 
50/50 B3 
80/20 B4 
Ondulado 
20 
50/50 B5 
80/20 B6 
80 
50/50 B7 
80/20 B8 
 
 
No quadro 4.3, estão representadas as situações a estudar para rampas. Para este tipo de troços a 
análise de 1985 é a única permitida, Bidireccional, e pela edição de 2000 também será a única 
permitida mas, desta feita, unidireccional. 
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Quadro 4.3 – Análises para Rampas 
 
Geometria Tráfego 
Designação 
Terreno 
Comp. 
(m) 
i 
(%) 
Faixa 
(m) 
Berma 
(m) 
Zonas de não 
ultrapassagem 
(%) 
Distribuição 
(%) 
Pesados 
(%) 
Rampa 
1000 3 3.6 
0.5 
20 
50/50 
5 
C1 
80/20 C2 
80 
50/50 C3 
80/20 C4 
1.8 
20 
50/50 C5 
80/20 C6 
80 
50/50 C7 
80/20 C8 
1000 5 3.6 
0.5 
20 
50/50 
5 
D1 
80/20 D2 
80 
50/50 D3 
80/20 D4 
1.8 
20 
50/50 D5 
80/20 D6 
80 
50/50 D7 
80/20 D8 
2500 3 3.6 
0.5 
20 
50/50 
5 
E1 
80/20 E2 
80 
50/50 E3 
80/20 E4 
1.8 
20 
50/50 E5 
80/20 E6 
80 
50/50 E7 
80/20 E8 
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4.3. MÉTODO DE DETERMINAÇÃO DOS DÉBITOS DE SERVIÇO 
 
 Na edição de 1985 do Highway Capacity Manual, a própria determinação do nível de serviço 
parte da medição do débito correspondente, comparando-o depois com os débitos de serviço 
(fronteiras) para o segmento em estudo, concluindo em que intervalo se encontra o valor medido. 
 Assim, incluído no método de determinação do nível de serviço, função base destes guias, está a 
determinação dos débitos de serviço. O seu cálculo não apresenta grande complexidade, sendo 
extremamente simplificado e agilizado pela plataforma informática construída. 
 Em relação ao guia de 2000, a realidade é bem diferente. Em primeiro lugar, o nível de serviço, 
passa pela determinação da percentagem de Atraso, bem como, para os segmentos de classe 1, da 
determinação da Velocidade Média de Percurso. O conceito de débito de serviço não é abordado no 
guia, nem mesmo em trabalhos posteriores, verificado por uma pesquisa intensa de bases de dados 
existentes relativamente a trabalhos académicos.  
 O conceito não é abordado, na minha opinião, não pela falta de interesse do mesmo, mas sim 
pela dificuldade de determinação devido à metodologia adoptada em 2000. O procedimento lógico 
para a determinação dos débitos de serviço, passa pela inversão das expressões que definem a 
Velocidade Média de Percurso e percentagem de Atraso. A realidade é que ambas as expressões, são 
constituídas por factores que, uma vez invertidas as referidas expressões, dependem do resultado final. 
Seria possível iterar mas os factores não são convergentes, diminuindo para alguns valores, 
aumentando depois e por fim, diminuindo novamente. Assim, o cálculo recorrendo a sucessivas 
iterações é, para determinados valores, impossível. A solução passou por, uma vez que o recurso à 
referida plataforma informática o permitia, se variar o débito de 1 a 3200 veículos por hora, com 
intervalos de 2. Após esse cálculo, o programa encontra os valores de débito aos quais correspondem 
valores fronteira entres níveis de serviço, para ATS e PTSF. Uma vez definidos esses valores, é, no 
caso de se tratar duma estrada de classe 1, determinado o valor condicionante, entre os débitos por 
ATS e PTSF. A escolha do intervalo de 2 veículos, em detrimento de apenas 1, prende-se com o facto 
de fazendo uma análise unidireccional, o débito mínimo nos dois sentidos ser de 2 veículos uma vez 
que o referido valor resulta da soma de Vd (Débito no sentido em estudo) com V0 (Débito no sentido 
oposto). 
É importante referir que os valores dos débitos determinados desta forma pela metodologia de 
2000, são débitos homogeneizados, ou seja, a sua unidade é o veículo ligeiro por hora. Os Débitos de 
Serviço determinados na edição de 1985, por outro lado, são Débitos reais, representados em veículos 
por hora. Assim, é necessário converter os Débitos homogeneizados determinados pelo HCM 2000 em 
Débitos reais. 
 Esta opção foi tomada, apesar de ser mais acessível converter os Débitos de Serviço do HCM 
1985 em Débitos reais, uma vez que, no caso de Débitos homogeneizados, não é representada a 
influência do declive nem do comprimento da rampa, quando se procede ao seu estudo. A referida 
conversão dos Débitos foi realizada, multiplicando cada um dos resultados por fg e fHV. Estes dois 
factores dependem do Débito homogeneizado, da inclinação do trainel e do seu comprimento. 
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 Como referido no capítulo anterior, o guia de 2000 permite duas abordagens diferentes. Uma 
por sentido e uma bidireccional. O guia de 1985 apenas permite análise bidireccional. É imperioso 
estudar ambas as hipóteses do guia de 2000, uma vez que para rampas, apenas permite a determinação 
de níveis de serviço recorrendo a uma análise por sentido. 
 Uma vez determinados os débitos de serviço com ambos os guias, resta a sua comparação.  
 
 
4.4. RESULTADOS 
 
Os resultados foram organizados nos cinco quadros seguintes. O quadro 4.4 representa os 
resultados para um troço extenso com condições fixas de comprimento de 2000 metros, inclinação 
média de 2%, largura da via de 3.6 metros, percentagem de pesados de 5% e largura de berma de 0.5 
metros. O quadro 4.5, apresenta os resultados para situações idênticas às do quadro 4.3 mas para uma 
berma de 1.8 metros. Para estas duas situações, variam a Distribuição de tráfego, a percentagem de 
zonas de não ultrapassagem e o tipo de terreno. 
No quadro 4.6, 4.7 e 4.8, estão representados os resultados para as rampas. No quadro 4.5, o 
comprimento é de 1000 metros e a inclinação de 3%. No quadro 4.6, o comprimento é de 1000 metros, 
sugeito a uma inclinação de 5%. Finalmente, o quadro 4.7, apresenta os resultados para um 
comprimento de 2500 metros e inclinação de 3%. A largura da via e a percentagem de pesados são 
fixos e têm valores de 3.6 metros e 5%, respectivamente. À imagem dos exemplos anteriores, varia a 
distribuição de tráfego, a largura da berma e a percentagem de zonas de não ultrapassagem. 
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Quadro 4.4 – Resultados para a situação A 
 
Débitos de Serviço 
Designação Guia Método 
Níveis de Serviço 
A B C D 
A1 
HCM 1985 Bi 253 502 816 1309 
HCM 2000 
Bi 0 265 1030 1622 
Uni 0 307 1005 1744 
A2 
HCM 1985 Bi 210 417 677 1086 
HCM 2000 
Bi 0 290 1020 1515 
Uni 0 307 987 1696 
A3 
HCM 1985 Bi 106 356 690 1224 
HCM 2000 
Bi 0 139 1022 1736 
Uni 0 172 828 1556 
A4 
HCM 1985 Bi 88 295 573 1016 
HCM 2000 
Bi 0 120 1041 1590 
Uni 0 172 681 1462 
A5 
HCM 1985 Bi 193 425 720 1053 
HCM 2000 
Bi 0 207 959 1622 
Uni 0 210 926 1744 
A6 
HCM 1985 Bi 171 377 639 935 
HCM 2000 
Bi 0 198 940 1515 
Uni 0 210 910 1696 
A7 
HCM 1985 Bi 77 277 554 850 
HCM 2000 
Bi 0 95 918 1736 
Uni 0 118 763 1556 
A8 
HCM 1985 Bi 64 230 460 705 
HCM 2000 
Bi 0 79 981 1590 
Uni 0 118 627 1462 
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Quadro 4.5 – Resultados para a Situação B 
 
Débitos de Serviço 
Designação Guia Método 
Níveis de Serviço 
A B C D 
B1 
HCM 1985 Bi 320 634 1030 1653 
HCM 2000 
Bi 62 623 1041 1622 
Uni 110 571 1005 1744 
B2 
HCM 1985 Bi 266 526 855 1372 
HCM 2000 
Bi 63 761 1020 1515 
Uni 110 507 987 1696 
B3 
HCM 1985 Bi 133 449 872 1547 
HCM 2000 
Bi 0 545 1204 1736 
Uni 56 366 828 1556 
B4 
HCM 1985 Bi 111 373 724 1284 
HCM 2000 
Bi 0 708 1065 1590 
Uni 54 265 681 1462 
B5 
HCM 1985 Bi 243 537 910 1330 
HCM 2000 
Bi 42 574 959 1622 
Uni 75 425 926 1744 
B6 
HCM 1985 Bi 202 445 755 1104 
HCM 2000 
Bi 43 702 940 1515 
Uni 75 378 910 1696 
B7 
HCM 1985 Bi 97 350 700 1073 
HCM 2000 
Bi 0 373 1204 1736 
Uni 38 272 763 1556 
B8 
HCM 1985 Bi 81 291 581 891 
HCM 2000 
Bi 0 636 981 1590 
Uni 40 197 627 1462 
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Quadro 4.6 – Resultados para a situação C 
 
Débitos de Serviço 
Designação Guia Método 
Níveis de Serviço 
A B C D 
C1 
HCM 1985 Bi 407 1167 1937 2075 
HCM 2000 Uni 0 281 969 1502 
C2 
HCM 1985 Bi 285 817 1356 1452 
HCM 2000 Uni 0 203 949 1403 
C3 
HCM 1985 Bi 248 969 1754 2075 
HCM 2000 Uni 0 98 956 1607 
C4 
HCM 1985 Bi 173 678 1227 1452 
HCM 2000 Uni 0 81 991 1472 
C5 
HCM 1985 Bi 514 1474 2447 2621 
HCM 2000 Uni 43 580 969 1502 
C6 
HCM 1985 Bi 360 1032 1713 1835 
HCM 2000 Uni 44 708 949 1403 
C7 
HCM 1985 Bi 313 1224 2215 2621 
HCM 2000 Uni 0 505 1115 1607 
C8 
HCM 1985 Bi 219 857 1550 1835 
HCM 2000 Uni 0 662 991 1472 
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Quadro 4.7 – Resultados para a situação D 
 
Débitos de Serviço 
Designação Guia Método 
Níveis de Serviço 
A B C D 
D1 
HCM 1985 Bi 253 890 1630 1909 
HCM 2000 Uni 0 222 827 1282 
D2 
HCM 1985 Bi 177 623 1141 1337 
HCM 2000 Uni 0 146 810 1198 
D3 
HCM 1985 Bi 149 709 1397 1850 
HCM 2000 Uni 0 70 816 1372 
D4 
HCM 1985 Bi 104 496 978 1295 
HCM 2000 Uni 0 58 846 1257 
D5 
HCM 1985 Bi 320 1125 2059 2412 
HCM 2000 Uni 31 495 827 1282 
D6 
HCM 1985 Bi 224 787 1442 1688 
HCM 2000 Uni 32 605 810 1198 
D7 
HCM 1985 Bi 188 895 1765 2337 
HCM 2000 Uni 0 399 952 1372 
D8 
HCM 1985 Bi 132 627 1236 1636 
HCM 2000 Uni 0 565 846 1257 
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Quadro 4.8 – Resultados para a Situação E 
 
Débitos de Serviço 
Designação Guia Método 
Níveis de Serviço 
A B C D 
E1 
HCM 1985 Bi 251 963 1745 1909 
HCM 2000 Uni 0 253 903 1400 
E2 
HCM 1985 Bi 175 674 1222 1336 
HCM 2000 Uni 0 178 885 1307 
E3 
HCM 1985 Bi 153 800 1580 1909 
HCM 2000 Uni 0 86 891 1498 
E4 
HCM 1985 Bi 107 560 1106 1336 
HCM 2000 Uni 0 71 923 1372 
E5 
HCM 1985 Bi 317 1217 2204 2411 
HCM 2000 Uni 38 540 903 1400 
E6 
HCM 1985 Bi 222 852 1543 1688 
HCM 2000 Uni 39 660 885 1307 
E7 
HCM 1985 Bi 193 1010 1995 2411 
HCM 2000 Uni 0 454 1039 1498 
E8 
HCM 1985 Bi 135 707 1397 1688 
HCM 2000 Uni 0 617 923 1372 
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4.5. COMPARAÇÃO 
 
4.5.1. TROÇOS EXTENSOS 
De uma forma geral, os valores para Débitos de Serviço obtidos, espelham o referido na análise 
da metodologia e dos Débitos de Serviço para condições ideais. A edição de 2000 é mais conservadora 
em relação ao nível de serviço A, tornando-se depois, para os restantes níveis, bastante mais tolerante.  
Nas condições estudadas, a edição de 2000, não permite que, no caso de a berma ser de 0.50 
metros, o nível de serviço A seja atingido em alguma situação. Para o caso da berma de 1.80 metros, já 
permite em alguns casos, sendo que a diferença entre Débitos de Serviço é considerável. Quando 
existe Débito de Serviço A, este valor é, em média, 50% do valor definido na edição de 1985. 
Em relação ao Nível de Serviço B, consequência de ser o Nível em que se dá a inversão de 
edição no papel de mais conservadora, os resultados variam bastante. Considerando a situação de 
bermas de 0.50 metros, a edição de 2000 é, ainda, a mais conservadora, sendo os valores, também, 
cerca de 50% inferiores. Considerando o caso da berma de 1.80 metros, já depende do tipo de análise 
realizada com o HCM 2000. Tendo em conta que é possível realizar uma análise bidireccional pela 
edição de 2000, esta deverá ser a considerada, uma vez que na edição de 1985 é este o tipo de análise 
realizada. Curiosamente, os valores são mais próximos considerando uma análise unidireccional pelo 
HCM 2000. Comparando análises bidireccionais apenas, os valores são superiores na edição de 2000 
no caso de bermas de 1.80 metros e bastante inferiores no caso de bermas de 0.50 metros. 
Comparando uma análise unidireccional com a bidireccional do HCM 1985, os resultados são bastante 
idênticos. 
Nos restantes níveis a edição de 1985 torna-se a mais conservadora, permitindo débitos menores 
do que os definidos na edição de 2000. Para no nível C, as diferenças variam entre 20% a 40% menos 
do que na edição de 2000. 
No nível D, as diferenças acentuam-se, atingindo valores entre 20% a 50% superiores. 
 
4.5.1.1. Influência da Largura da Berma 
 
A influência da largura da berma em troços extensos é estudada, comparando os resultados 
dispostos no quadro 4.4 e no quadro 4.5. Para uma situação relativamente favorável, por exemplo, a 
situação A1 e B1, a edição de 1985 considera um acréscimo do Débito de Serviço de 
aproximadamente 25% para todos os Níveis de Serviço. Por outro lado, segundo a edição de 2000, o 
acréscimo dos Débitos de Serviço torna possível a ocorrência do Nível de Serviço A. O acréscimo 
para o Nível B atinge valores bastante consideráveis, sendo sempre 200% superior para a variação de 
berma apresentada. Em relação ao Nível de Serviço C, a variação surge de forma reduzida e apenas 
para algumas situações, sendo que no geral, é nula. O Nível de Serviço D, não sofre variação. 
 Assim se conclui que, a influência da largura da berma para o guia de 1985 é fácil de definir, 
passando simplesmente por um incremento dos Débitos de Serviço de, aproximadamente, 25% para 
todos os níveis, numa passagem de 0.5 m para 1.8 m.  
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 Em relação a 2000 já é mais complicado sendo interessante de notar a não variação para o Nível 
de Serviço D e C. 
 
Quadro 4.9 – Variação dos Débitos de Serviço por variação da largura da Berma de 0.5 para 1.8 m 
 
  Edição Análise 
Níveis 
A B C D 
Variação do 
Débito de 
Serviço 
1985 Bi 25% 25% 25% 25% 
2000 
Bi - 200% a 400% 0% 0% 
Uni - 150% a 200% 0% 0% 
 
Assim se conclui que, a edição mais adequada será a de 1985. Esta conclusão surge não pelos 
valores de variação dos Débitos de Serviço impostos pela variação da largura da berma, mas sim pelo 
facto de, simplesmente, considerarem que essa referida variação, afecta todos os Níveis de Serviço. É 
certo que, à medida que o Nível de Serviço diminui devido à degradação das condições de circulação, 
a influência da berma vai diminuindo, no entanto, essa influência não deverá ser nula.  
.  
4.5.1.2. Influência do Tipo de Terreno 
 A influência do tipo de terreno pode ser estuda comparando vários pares de valores. Em relação 
aos valores apresentados pela edição de 1985, a variação dos Débitos de Serviço entre terreno plano e 
ondulado, apresenta uma redução de 20% independentemente dos outros parâmetros em estudo. A 
edição de 2000 apresenta uma redução também mas dependente da largura da berma e do Nível de 
Serviço para o qual se pretende determinar o Nível de Serviço. No quadro 4.9 estão explícitos os 
resultados em termos de variação. 
 
Quadro 4.10 – Variação Débito de Serviço Variação Tipo de Terreno 
 
  Edição Berma (m) Análise 
Níveis 
A B C D 
Variação 
do 
Débito 
de 
Serviço 
1985 Indiferente Bi -20% -20% -20% -20% 
2000 0.5 
Bi 0% -30% -8% 0% 
Uni 0% -30% -8% 0% 
2000 1.8 
Bi 0% -30% -15% -8% 
Uni 0% -30% -25% -8% 
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Considerando que o tipo de terreno, resultante da presença de veículos pesados na corrente de 
tráfego, tem um peso considerável no Nível de Serviço presente. Ambos os guias dão importante 
considerável a este parâmetro, no entanto, à semelhança de outras características, o guia de 1985 
apresenta variações independentes quer do Nível de Serviço, quer dos restantes parâmetros 
caracterizadores do tráfego e da estrada. A edição de 2000 é influenciada dependendo do Nível e da 
largura da berma. Este facto acaba por ser positivo, no entanto a dimensão da berma não necessitaria 
de estar ligada ao tipo de terreno neste tipo de análise. Veja-se o exemplo da análise Unidireccional do 
guia de 2000 para o Nível de Serviço C. Nesse exemplo, a passagem de terreno plano a ondulado, no 
caso da berma ser de 0.5 metros, representa uma redução de Débito de Serviço na ordem dos 8%. Por 
outro lado, se a berma for de 1.8 metros, a redução é já de 25%. 
Concluindo, apesar da adaptabilidade da influência aos Níveis, que será adequado, é dada 
demasiada importância à largura da berma. Ainda assim, parecem resultados minimamente bem 
adaptados à realidade, logo, preferíveis aos da edição de 1985 
 
4.5.1.3. Influência da Percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem 
Para o estudo desta variável existem vários pares de valores que podem ser comparados. Como 
exemplo, o par A1-A3, A2-A4 e A5-A7. Estes pares, representam uma variação de valores da 
percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem, de 20% para 80%. Após análise destes valores se 
conclui que o guia de 1985 apresenta uma redução que vai perdendo relevância com a degradação do 
Nível de Serviço. Para o Nível A, a redução ao passar de 20% para 80% é na ordem dos 60%. Para o 
Nível B esta redução passa a ser de aproximadamente 30%. Para o Nível C e D, a redução é de 
aproximadamente 15% e 7,5% respectivamente. Interessante de notar o padrão da redução ser sempre 
50% menor de Nível para Nível. 
A edição de 2000, apresenta variações dos Débitos de Serviço que variam em função de todos 
os parâmetros presentes, principalmente da largura da berma. Os resultados, em função da largura da 
berma, estão representados no quadro 4.11. 
 
Quadro 4.11 – Variação do débito de Serviço por variação da Percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem 
 
  Edição Berma (m) Análise 
Níveis 
A B C D 
Variação 
do 
Débito 
de 
Serviço 
1985 Indiferente Bi 60% 30% 15% 7.5% 
2000 0.5 
Bi - -55% 0% 5% 
Uni - -45% -25% -13% 
2000 1.8 
Bi - -15% 15% 5% 
Uni - -40% -25% -13% 
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 Os valores apresentados são valores médios, uma vez que, como referido anteriormente, a 
alteração dos valores dos Débitos de Serviço é feita em função de todos os parâmetros constituintes 
desta análise. São eles, largura da berma, tipo de terreno e distribuição de tráfego. 
 É interessante de verificar que, a edição de 2000, no caso de se realizar uma análise 
bidireccional, para o Nível C e D, aumenta ou mantém o Débito de Serviço. Este facto apresenta-se 
como uma boa medida. A verdade é que, à medida que o Débito aumenta, nos dois sentidos, restringir 
a possibilidade de ultrapassar, regulariza a corrente de tráfego e assim melhora as condições de 
circulação. Regularizar a corrente de tráfego significa reduzir manobras que diminuam o condicionam 
a circulação no sentido oposto. Sendo proibido ultrapassar, os veículos não seguem, teoricamente, 
perto do centro da faixa de rodagem, nem tão pouco provocam redução de velocidade no sentido 
oposto por manobras de ultrapassagem que, mesmo dentro dos limites de segurança, se visíveis para 
um condutor em sentido oposto, podem ser incentivo a reduzir a velocidade.   
 
4.5.1.4. Influência da Distribuição de Tráfego 
 
 A influência da distribuição de tráfego é visível comparando pares de resultados como por 
exemplo A1 e A2, A3 e A4, A5 e A6 e A7 e A8. Estes pares representam uma alteração da 
distribuição de tráfego de 50/50 para 80/20.  
Em relação ao guia publicado em 1985 a variação é constante e passa por uma diminuição dos 
Débitos de Serviço em cerca de 17% para todos os Níveis, independentemente da largura da berma. 
 
Quadro 4.12 – Variação dos Débitos de Serviço para variação da Distribuição de Tráfego (0.5m) 
 
  Edição Berma (m) Análise 
Níveis 
A B C D 
Variação 
do 
Débito 
de 
Serviço 
1985 Indiferente Bi -17% -17% -17% -17% 
2000 0.5 
Bi - -10% 0% -8% 
Uni - 0% -10% -5% 
2000 1.8 
Bi - 35% -10% -8% 
Uni - -20% -10% -5% 
 
 
Para analisar estes valores é preciso compreender a alteração que se efectua. A distribuição de 
tráfego inicial é de 50/50 ou seja, o tráfego é repartido igualmente por ambas as vias. A distribuição 
final é de 80/20 ou seja, no sentido condicionante a percentagem de tráfego é de 80%. Uma 
distribuição de tráfego assimétrica implica que, por um lado, os condutores tenham maior facilidade 
em ultrapassar, uma vez que circulam menos veículos em sentido contrário, mas também que terão 
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mais veículos para ultrapassar no caso de assim ser necessário. É um factor complicado de estudar, no 
entanto é possível de tecer algumas considerações em função dos resultados obtidos. 
O guia de 1985 apresenta variações razoáveis e constantes. Esta decisão pode não ser tão eficaz 
a representar a realidade quanto pode parecer, uma vez que, à medida que o débito aumenta, o nível de 
serviço vai-se degradando. Ao utilizar reduções constantes de 17% não espelha o efeito menos 
negativo numa situação de débito superior do que em situações de débito inferior. 
Já o guia de 2000 apresenta variações de débitos, em função do Nível em estudo. As variações 
são complexas, chegando inclusive a existir aumentos do débito por exemplo para o Nível B. Esta 
situação carece de uma análise particular. Veja-se, por exemplo, se a distribuição for de 80/20, o 
condutor cruzar-se-á apenas com 40% dos veículos com que se cruzaria numa distribuição 50/50, 
possibilitando mais manobras de ultrapassagem. No entanto seguirá numa corrente de tráfego com 
mais 60% de veículos no seu sentido. A probabilidade de encontrar veículos que aumentem a sua 
percentagem de Tempo de Atraso será superior ao acréscimo de possibilidade de ultrapassar. Assim, 
um aumento do Débito de Serviço, não parece correcto. 
No entanto, à imagem das situações estudadas anteriormente, a diminuição da influência de se 
alterar a distribuição de tráfego, parece mais adequada do que a metodologia apresentada pelo guia de 
1985. 
 
4.5.2. RAMPAS 
No estudo de rampas, ao contrário dos troços extensos, o guia que apresenta menores valores 
para os Débitos de Serviço é, em todos os níveis, o guia de 2000. Apresenta, em alguns casos, 
diferenças realmente significativas. 
 Segundo a edição lançada em 2000 é deveras difícil reunir as condições que permitam atingir 
Nível de Serviço A. Só em casos óptimos, como por exemplo para uma extensão curta, inclinação 
curta, bermas e vias de máxima dimensão considerada, associadas a um percentagem de zonas de não 
ultrapassagem de 20 é que se torna possível atingir o Nível de Serviço A. Muitas vezes verifica-se 
também que a fronteira para o Nível de Serviço B definido pela edição de 1985 é extremamente 
próxima da fronteira definida para o Nível de Serviço C pela edição de 2000. É relevante referir ainda 
que, em alguns casos, a fronteira do Nível de Serviço B da edição de 1985 é superior à do Nível D do 
guia publicado em 2000. 
 Neste estudo é que se reveste de especial importância que o estudo comparativo realizado seja 
entre Débitos Reais, uma vez que, Débitos homogeneizados não são afectados pela variação do 
comprimento ou inclinação das rampas. 
 
4.5.2.1. Influência do Comprimento e Inclinação 
Duma forma geral, os guias em estudo consideram pior o incremento de inclinação ao 
incremento de comprimento. Isto verifica-se analisando a variação entre os valores da situação C com 
D e da C com E.   
Uma vez que são parâmetros que variam em quantidades diferentes não faz sentido realizar um 
estudo em termos percentuais da variação dos Débitos de Serviço. Variam em quantidades diferentes 
porque uma rampa de comprimento 2500 será já uma situação limite e tem um incremento de duas 
vezes e meia para 1000 metros. Por outro lado uma inclinação de 5% será também já uma inclinação 
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que ao longo de 1000 metros será limite, resultando, muitas vezes, no recurso a uma terceira via a usar 
no sentido ascendente, representando um incremento de 66% em relação a 3% de inclinação. 
 
4.5.2.2. Influência da Largura da Berma 
 
A variação da largura da berma apresenta, para ambos os guias, comportamentos diferentes, à 
imagem de todos os outros factores em estudo. 
 Em relação ao guia de 1985, a variação verifica-se de forma idêntica para todos os Níveis de 
Serviço. O valor do incremento é de 26%, para um incremento da largura da berma de 0.5 para 1.8 
metros. Esse incremento é independente da inclinação e do comprimento. 
 O guia de 2000 já não é tão linear. É importante recordar que, para rampas, o HCM 2000 apenas 
permite uma análise unidireccional. Para o nível A é impossível de concluir com as situações em 
estudo, uma vez que, a maior parte das vezes o Debito de Serviço é 0. Em relação ao Nível B, o 
incremento é bastante considerável, variando de acordo com a Distribuição de Tráfego e com a 
percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem. Para os Níveis C e D não há variação, excepto no caso 
de Distribuição de Tráfego 50/50, com uma percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem elevada. Os 
resultados, para a edição de 2000, estão representados no quadro 4.13. É importante referir que os 
valores representados são médios e que, na realidade, a variação também depende do comprimento e 
inclinação do trainel,, sendo no entanto muito pouco expressiva a diferença entre as situações em 
estudo. 
 
Quadro 4.13 - Variação dos Débitos de Serviço em função da alteração da berma de 0.50 para 1.80 metros 
 
Variação Berma 
Distribuição 
Tráfego 
Zonas de Não 
Ultrapassagem 
(%) 
Níveis 
A B C D 
Variação do 
Débito de 
Serviço 
50/50 
20 - 100% 0% 0% 
80 - 450% 0% 0% 
80/20 
20 - 250% 17% 0% 
80 - 800% 0% 0% 
 
 Em conclusão, variações tão consideráveis para o Nível B e nulas para os seguintes, por parte do 
guia de 2000, não parecem adequadas. O guia de 1985 apresenta uma variação muito mais moderada 
e, provavelmente, mais adequada à realidade. A largura da berma facilita a ultrapassagem, uma vez 
que, o condutor tem uma percepção melhor da envolvente, bem como, lhe atribui mais confiança para 
realizar a referida manobra. Assim, independentemente do Nível de Serviço presente, terá efeito na 
condução. 
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4.5.2.3. Influência da Percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem 
 Para este factor, o guia de 1985 apresenta variações dependentes da inclinação mas não do 
comprimento. Uma maior inclinação, implica um maior efeito de redução dos Débitos de Serviço. 
Além disso, apresenta também sensibilidade ao Nível de Serviço a determinar. Os resultados estão 
expressos no quadro 4.14. A variação considerada de Percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem é 
de 20% para 80%. 
 
Quadro 4.14 – Variação Débitos de Serviço com a variação da percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem 
 
  Inclinação Análise 
Níveis 
A B C D 
Variação do 
Débito de 
Serviço 
3% 
1985 
-40% -17% -10% 0% 
5% -42% -30% -15% -3% 
 
 
 
A forma como a edição de 2000 contempla a variação da percentagem de Zonas de Não 
Ultrapassagem, não varia muito em função da inclinação nem do comprimento da rampa. No entanto, 
todos os outros parâmetros influenciam o referido valor. Assim, as variações estão dispostas no quadro 
4.15. 
 
Quadro 4.15 - Variação dos Débitos de Serviço em função da alteração da percentagem de Zonas de Não 
ultrapassagem de 20 para 80%. 
 
Variação Zonas 
de Não 
Ultrapassagem 
Berma 
Distribuição de 
Tráfego (%) 
Níveis 
A B C D 
Variação do 
Débito de 
Serviço 
0.5 
50/50 - -65% -1% 7% 
80/20 - -60% 4% 5% 
1.8 
50/50 - -15% 15% 7% 
80/20 - -6% 5% 5% 
 
 
Após análise destes quadros, fica bastante clara a considerável diferença entre metodologias. O 
guia publicado em 1985, apresenta Débitos de Serviço dependentes da inclinação, situação que se 
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verifica, mas sem relevo na edição de 2000. Por outro lado, a edição de 1985, apresenta variações 
independentes tanto da largura da berma, como da Distribuição de Tráfego presente. O efeito da 
redução da percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem, vai diminuindo à medida que os Níveis de 
Serviço vão variando de A a D. 
O HCM 2000 apresenta variações bastante diferentes de entre Níveis de Serviço. Para algumas 
situações, o Débito de Serviço aumenta com a redução da percentagem de Zonas de Ultrapassagem, 
enquanto que, para a maioria das situações diminui. 
A largura da berma certamente influência os Débitos de Serviço considerando também uma 
variação da percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem, no entanto, será mais importante a variação 
da distribuição de tráfego. Analisando o Nível de Serviço B, por exemplo, a edição de 2000 considera 
que uma Distribuição de Tráfego de 50/50 é pior do que uma de 80/20. No entanto, se a berma tiver 
1.8 metros de largura, a situação inverte-se. Esta situação não parece correcta. Certamente que a berma 
mais larga favorece uma maior Velocidade Média de Percurso e as manobras de ultrapassagem mas 
não faz sentido a inversão referida. 
Pode-se também concluir, analisando ainda o Nível de Serviço B, que no caso de a berma ser de 
0.5 metros e a distribuição de tráfego de 80/20, a redução do Débito de Serviço é de 60%. Se a berma 
for de 1.8 metros a redução é, apenas, de 7%. Mais uma vez, sendo certa a influência da largura da 
berma, uma diferença tão acentuada parece, no entanto, desapropriada. 
Nesta situação, a conclusão geral é de que, uma análise inflexível à variação de parâmetros tão 
importantes como a largura da berma e a distribuição de tráfego, presente no guia de 1985, não parece 
a melhor. Por outro lado, a influência dos referidos factores na edição de 2000 é bastante considerável 
mas não parece adequada. Assim, apesar de ambos os guias parecerem desadequados, a análise de 
1985, sendo mais simples e não afectando tanto o resultado final, será a melhor. 
 
4.5.2.4. Influência da Distribuição de Tráfego 
 A influência da variação da distribuição de Tráfego, é, para o guia de 1985, constante para 
qualquer comprimento e inclinação, diminuindo 30% em todos os Níveis de Serviço, para uma 
alteração de distribuição de 50/50 para 80/20. Esta variação é independente da largura da berma e da 
percentagem de zonas de não ultrapassagem presentes.  
 Por outro lado, a edição de 2000 propõe uma influência que varia em função da berma e das 
Zonas de Não Ultrapassagem. Essa influência está demonstrada no quadro 4.15. É interessante de 
notar que a influência, para o Nível B, é de redução do Débito de Serviço, no caso da berma ser de 0.5 
metros e de aumento, no caso da berma ser de 1.8 metros. É dada importância à facilidade de 
ultrapassagem e à uma maior Velocidade Média de Percurso devido a uma berma de dimensões 
consideráveis no entanto, é uma importância excessiva. Considerar que, para uma mesma situação, 
apenas pela berma variar de 0.5 metros para 1.8 metros, o Débito de Serviço seja tão afectado parece 
incorrecto. Por outro lado, o facto de para os restantes Níveis de Serviço, a variação ser relativamente 
reduzida é correcto. À medida que as condições de circulação se degradam, também a Velocidade 
Média de Percurso. O facto de se circular a uma velocidade menor, minimiza o efeito da redução da 
velocidade pela existência de uma berma de dimensões reduzidas. 
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Quadro 4.16 – Variação dos Débitos de Serviço em função da alteração da Distribuição de Tráfego de 50/50 para 
80/20. 
Variação 
Distribuição de 
Tráfego 
Berma 
Zonas de Não 
Ultrapassagem 
(%) 
Níveis 
A B C D 
Variação do 
Débito de 
Serviço 
0.5 
20 - -30% -2% -7% 
80 - -17% 4% -8% 
1.8 
20 - 22% -2% -7% 
80 - 35% -11% -8% 
 
 
4.6. APLICAÇÃO A CASOS REAIS 
 
4.6.1. INTRODUÇÃO 
A análise de resultados teóricos é extremamente importante e parte essencial deste estudo. No 
entanto, uma aplicação dos guias a situações reais, comparando depois os resultados obtidos com uma 
avaliação qualitativa por parte de uma audiência, é que permitirá concluir que metodologia se aplica 
melhor às condições Nacionais. Assim, procedeu-se à realização de duas contagens de tráfego, seguida 
do estudo por ambas as edições e por avaliação qualitativa por parte de uma audiência, através da 
visualização de uma filmagem realizada simultaneamente com a contagem. 
 A primeira dificuldade surgiu na escolha de situações a estudar na realidade. A verdade é que 
este tipo de estrada, é muitas vezes alterado pela aplicação de certas medidas para regular ou melhorar 
a circulação, que inviabilizam a análise como simples estrada de duas vias, tendo de recorrer ao estudo 
para situações específicas. Essas medidas são, por exemplo, medidas de acalmia de tráfego, 
intersecções semaforizadas ou ainda o recurso a um separador central. Como acréscimo, surge ainda a 
parca existência de tais situações com locais que permitam uma correcta visualização e análise, como 
por exemplo pontes, para permitir uma filmagem. Normalmente, não é preciso filmagem, sendo que 
encontrar uma situação ideal se torna consideravelmente mais fácil. 
Após intensa procura, encontrou-se uma estrada de duas vias por sentido, sem condicionantes, 
numa extensão considerável e com dois pontos de possível análise. A estrada mencionada é a estrada 
nacional 234-1 que liga Coimbra a Cantanhede. É uma estrada recente, concluída há cerca de 4 anos, 
com excelentes condições em termos de pavimento e de manutenção. 
 Para audiência, foi constituído um painel de quatro professores e 5 alunos do Mestrado 
Integrado em Engenharia Civil. Os alunos, sendo alguns da opção de Vias de Comunicação, estavam 
em parte informados sobre os Níveis de Serviço e sobre a sua forma de determinação. No entanto, 
antes da visualização da filmagem, foram devidamente formados sobre a metodologia em estudo. 
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4.6.2. RESULTADOS 
4.6.2.1. DEFINIÇÃO DOS TROÇOS EM ESTUDOS 
Como referido na introdução, foram escolhidos dois troços da estrada Nacional …. O primeiro 
troço tem a extensão de 1900 metros, inclinação média de 1%, sendo constituído por três traineis. Os 
traineis e respectivos comprimentos e inclinações estão representados no quadro 4.17. 
 
Quadro 4.17 – Definição dos traineis para a situação R1 
 
Situação Troço Comprimento (m) 
Inclinação 
(%) 
R1 
A 700 1 
B 700 3 
C 500 -1,5 
  
 
A percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem é de 26%, tendo largura da via de 3 metros, 
berma de 1.8 metros e o tipo de terreno é classificado como Ondulado. A classificação do tipo de 
terreno é idêntica para ambas as edições. A sua definição está no Capitulo 2. 
O segundo troço em estudo, R2 é constituído por 5 traineis, com largura de via de 3 metros, 
berma de 1.8 metros e percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem de 61%. O terreno é classificado 
como Ondulado. Os traineis e respectivo comprimento e inclinação estão descritos no quadro 4.18. 
 
Quadro 4.18 – Definição dos traineis para a situação R2 
 
Situação Troço Comprimento (m) Inclinação (%) 
R2 
A 800 2,5 
B 200 1 
C 700 -2 
D 800 2 
E 300 -2,5 
 
 
 
 
 
Análise do Nível de Serviço em Estradas de Duas Vias 
 
79 
 
O resumo das condições, das duas situações em estudo, encontra-se no quadro 4.19. 
 
Quadro 4.19 – Condições 
 
Designação 
Geometria 
Comprimento 
(m) 
Inclinação 
(%) 
Via 
(m) 
Berma 
(m) 
Tipo de 
Terreno 
% zonas não 
ultrapassagem 
R1 1900 1 3 1,8 Ondulado 26 
R2 2800 2 3 1,8 Ondulado 61 
 
 
4.6.2.2. CONTAGENS DE TRÁFEGO 
   
Procedeu-se a uma contagem de tráfego de forma a determinar os débitos e a uma filmagem, de 
forma a permitir uma análise qualitativa por partes das audiências. A contagem de tráfego, pretendeu 
averiguar qual o quarto de hora com mais tráfego da hora em questão, de forma a extrapolar o débito 
de ponta horária. A primeira contagem, situação R1, foi realizada das 19h42 ás 20h42 do dia 6 de 
Junho de 2008. Os resultados estão apresentados no quadro 4.20. 
 
Quadro 4.20 – Resultados contagem de tráfego para a situação R1 
 
Hora Inicio da Contagem 19h57m 20h12m 20h27m 20h42m 
Quarto de hora 1º 2º 3º 4º Total 
V1 (veic) 
Ligeiros 74 70 67 59 270 
Pesados 3 3 5 4 15 
V2 (veic) 
Ligeiros 88 92 79 82 341 
Pesados 7 4 4 4 19 
Total 165 165 151 145 626 
 
 V1 representa o número de veículos no sentido oposto ao do sentido em análise e o V2 
representa o número de veículos no sentido em estudo. 
 Determinou-se que, o quarto de hora de ponta seria o 1º, resultando num Débito de Ponta 
Horário de 660 veículos por hora. 
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 A partir destes resultados, aplicaram-se as metodologias das duas edições do HCM, obtendo os 
Níveis de Serviço apresentados no quadro 4.23. 
 Para a situação R2, realizou-se outra contagem de tráfego, no dia 9 de Junho de 2008, das 12h19 
as 13h19. Os resultados estão apresentados no quadro 4.21. 
 
Quadro 4.21 – Resultados contagem de tráfego para a situação R2 
 
Hora Inicio da Contagem 12h34m 12h49m 13h04m 13h19m 
Quarto de hora 1ºQ 2ºQ 3ºQ 4ºQ Total 
V1 (veic) 
Ligeiros 45 39 44 41 169 
Pesados 1 3 4 1 9 
V2 (veic) 
Ligeiros 44 55 54 57 210 
Pesados 4 2 0 1 7 
Total 94 99 102 100 395 
 
 Determinou-se que, para esta situação, o quarto de hora de ponta seria o terceiro, resultando 
num Débito de Ponta de 408 veículos por hora. Aplicaram-se então as metodologias das duas edições, 
estando os valores de Nível de Serviço explícitos no quadro 4.23. O resumo dos resultados da 
contagem de tráfego, para ambas as situações, está expresso no quadro 4.22. 
 
Quadro 4.22 – Resultados contagens de tráfego 
 
  
Geometria Tráfego 
Comp. 
(m) i (%) 
Via 
(m) 
Berma 
(m) 
Tipo de 
Terreno 
% zonas não 
ultrapassagem 
% 
Pesados Distribuição 
Débito 
(uvl/h) 
R1 1900 1 3 1,8 Ondulado 26 5 56/44 660 
R2 2800 2 3 1,8 Ondulado 61 4 55/45 408 
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Quadro 4.23 – Níveis de Serviço, por edição, para as contagens efectuadas 
 
HCM 
1985 
2000 
Bi Uni 
R1 C B C 
R2 C B C 
 
Por fim, procedeu-se à determinação dos débitos de serviço para as condições geométricas e de 
tráfego apresentadas, à semelhança da análise teórica. Os resultados estão representados no quadro 
4.24. 
 
Quadro 4.24 – Débitos de Serviço para as situações estudadas 
 
Designação Níveis de Serviço 
Débitos de Serviço 
HCM 
1985 
HCM 2000 
Bi Uni 
R1 
A 179 461 292 
B 546 738 546 
C 1002 1072 1002 
D 1706 1538 1706 
R2 
A 101 280 178 
B 332 804 392 
C 627 1142 860 
D 942 1640 1578 
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4.6.3 COMPARAÇÃO 
4.6.3.1. RESULTADOS DA ANÁLISE QUALITATIVA 
Dia 17 de Junho de 2008, pelas 15h, na Secção de Vias de Comunicação do Departamento de 
Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, foram exibidos aos painéis de 
professores e alunos, os vídeos das contagens de tráfego. Os resultados, anónimos, estão apresentados 
no quadro 4.25. 
 
Quadro 4.25 – Resultados análise qualitativa 
 
Resultados 
Classificações Classificação Média 
R1 R2 R1 R2 
C A 
B/C A/B 
B A 
C A 
B A 
D B 
C B 
C B 
B A 
B B 
 
 
Os resultados apresentados, tornam visíveis algumas discrepâncias notórias, principalmente na 
análise da situação R2. A situação R1, por outro lado, apresenta resultados que não permitem uma 
conclusão sólida. 
 De referir que, os professores envolvidos na análise têm experiencia bastante considerável na 
matéria e, mesmo os alunos, receberam formação no sentido de realizarem uma análise correcta. 
Foram informados dos parâmetros a considerar, bem como do seu peso relativo. Foram ainda 
instruídos sobre a forma como são determinados os referidos parâmetros, por exemplo, o atraso. 
 Acresce ainda a independência dos resultados, uma vez que o voto era secreto. Esta condição 
permitiu garantir que os alunos não foram influenciados pelas respostas uns dos outros. 
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4.6.3.2 COMPARAÇÃO DOS VALORES 
A amostra aqui apresenta, cerca de uma dezena de pessoas, serve principalmente como 
demonstração da potencialidade de utilização deste método. A análise do Nível de Serviço tem como 
fim o dimensionamento ou a análise das condições de circulação de uma determinada estrada. No 
entanto, baseia-se no sentimento do condutor em relação ao tráfego e condições de circulação que o 
envolvem. Neste sentido, esta análise é bastante importante e a sua utilização, numa amostra mais 
extensa, tem interesse considerável. 
No quadro 4.26, está representada a comparação dos resultados. 
 
Quadro 4.26 – Comparação dos resultados para Níveis de Serviço 
 
Situação 
Análise 
HCM 85 
HCM 2000 
Painel 
Bidireccional Unidireccional 
R1 C B C B/C 
R2 C B C A/B 
 
  
Através da análise dos resultados se conclui que, para a situação R2, ponderando a análise dos 
professores e dos alunos, a metodologia que mais se enquadra é a Bidireccional da edição de 2000. Em 
relação à análise da situação R1, a análise por parte do painel não permite definir qual a metodologia 
que mais se enquadra uma vez que oscila nos valores obtidos pelas referidas metodologias. Assim, a 
análise Bidireccional proposta pela edição de 2000, poderá ser, no contexto geral, a mais adequada. 
É importante referir um possível enviesamento dos resultados, sugerido durante o visionamento 
do intervalo representativo da circulação em ambas as situações. Este possível enviesamento resulta do 
facto de, apesar dos esforços, apenas ser exibida uma pequena extensão dos troços em estudo. Em 
relação à situação R1, numa extensão total de 1900 metros, apenas é mostrada na filmagem uma 
pequena parte de cerca de 400 metros. Acresce ainda o facto de ser uma zona em que as ultrapassagens 
são apenas permitidas num sentido, resultando numa apreciação qualitativa, possivelmente, pessimista 
em relação à realidade. Na situação R2 é mostrada uma extensão de 1000 metros, num total de 2800. 
A filmagem foi realizada numa zona quase totalmente em recta e com inclinação reduzida, em que é 
possível ultrapassar em ambos os sentidos, resultando numa análise, possivelmente, optimista em 
relação à realidade. 
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Considerando estes factos, ainda mais se confirma que a análise Bidireccional proposta pela 
edição de 2000 é a adequada, de uma forma geral. Isto porque se na situação R1, a avaliação resulta 
em Níveis de Serviço B e C e assim, possivelmente, será mais adequado o Nível B, sugerido pela 
metodologia referida. Na situação R2, a avaliação resulta em Níveis de Serviço A e B, por parte das 
audiências, que poderá ser optimista. Assim, o Nível B será o mais adequado, sendo proposto pela 
metodologia Bidireccional de 2000.  
Urge avaliar a possibilidade de, para as duas situações que são distintas, se optar pelo mesmo 
Nível de Serviço. A situação R2 apresenta condições de tráfego um pouco mais favoráveis, sendo as 
geométricas idênticas. A inclinação e comprimento são diferentes, no entanto, para o tipo de troço em 
estudo, extenso, esses factores não pesam na análise. Apenas influencia, na edição de 1985, o facto de 
na primeira situação o terreno ser considerado plano e na segunda ondulado, sem resultar em 
diferenças significativas. Assim, e tendo em conta que a diferença das condições de tráfego, apesar de 
percentualmente atingir valores de variação de débito na ordem de menos 40%, representa uma 
variação de cerca de 400 para 660 veículos por hora. Considerando que a Capacidade máxima para 
condições base ronda os 3000 veículos por hora, na média dos dois guias, essa variação não será tão 
significativa como a análise percentual indica. Será então possível que, para ambas as situações, o 
valor do Nível de Serviço seja B. 
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5 
CONCLUSÃO  
 
Ao longo desta dissertação, várias vezes foram tecidas conclusões parciais em relação às 
metodologias das edições em estudo. Na realidade, ambas as edições apresentam vantagens e 
desvantagens, resultando numa dificuldade considerável quando se pretende definir, preto no branco, 
qual das duas se adequa melhor à nossa realidade. 
 Em termos gerais, a edição de 1985, apresenta uma análise mais uniforme e menos sensível a 
parâmetros importantes. A edição de 2000 tem em consideração os referidos parâmetros, no entanto, a 
sua influência na determinação dos Níveis de Serviço é por vezes de difícil avaliação e apresenta 
resultados que não parecem adequados. 
 A análise das metodologias possibilitou conclusões bastante interessantes. Inicialmente permitiu 
perceber a enorme diferença de metodologias bem como da forma de cálculo dos Níveis de Serviço. 
Revela a não contemplação, por parte do guia de 2000, da possibilidade de determinação dos Débitos 
de Serviço. No entanto, a melhor forma de comparar resultados é precisamente comparando Débitos 
de Serviço, uma vez que, definem as fronteiras estabelecidas pelas duas edições dos guias para os 
Níveis de Serviço no estudo de uma mesma estrada e condições de tráfego. Durante o processo de 
definição de um procedimento para determinar os referidos Débitos de Serviço, utilizando o guia de 
2000, tornou-se perceptível a extrema complexidade da metodologia. Para uma análise extensa como a 
realizada, revelou-se imperioso o recurso à informática. 
 A análise teórica realizada revelou-se a mais importante e eficaz medida de comparação directa 
entre edições. Complementada pela análise prática, recorrendo a uma amostra considerável, resultaria 
num processo bastante eficaz e preciso de estudo sobre a aplicação á realidade Nacional. Pelos 
constrangimentos apresentados, não foi possível um desenvolvimento profundo da análise prática, no 
entanto, os resultados da análise teórica são bastante elucidativos das diferenças das metodologias. 
 Para troço extensos, conclui-se que, a edição de 2000 é bastante mais conservadora a atribuir 
um Nível de Serviço A a uma situação, em relação à edição de 1985. Para os restantes Níveis de 
Serviço a situação inverte-se, sendo que a edição de 1985 apresenta Débitos de Serviço, para um 
mesmo Nível de Serviço, bastante inferiores aos apresentados pelo HCM 2000.  
A influência da berma, avaliada através da variação da dimensão da mesma, é afectada de forma 
constante para todos os Níveis de Serviço independentemente das restantes características de tráfego 
presente, segundo a edição mais antiga. Em relação à edição de 2000, a variação existe apenas para o 
Nível de Serviço B, de forma mais significativa do que na edição precedente, sendo praticamente nula 
para os Níveis de Serviço inferiores. Esta variação é idêntica para os dois tipos de análise permitidos 
pelo guia de 2000.  
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O estudo da influência do tipo de terreno revelou que, a edição de 2000, considera a variação 
dos Débitos de Serviço em função da largura da berma e dos Níveis de Serviço. De uma forma geral, 
considera bastante relevante o tipo de terreno para o Nível de Serviço B, sendo que para os Níveis 
inferiores a sua importância é mais reduzida. A edição de 1985 apresenta variações constantes para 
todos os Níveis de Serviço. 
 Em relação à percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem, mais uma vez se verificou o 
fenómeno dependência do Nível de Serviço por parte da edição de 2000. Os valores da edição de 1985 
para este parâmetro são também variáveis com o Nível de Serviço, no entanto revela-se independente 
em relação aos restantes parâmetros em consideração.  
Analisando a distribuição de tráfego, mais uma vez, a edição de 1985 não se ajusta aos Níveis 
de Serviço, sendo a influência idêntica para todos. Em relação à metodologia de 2000, as variações são 
complexas dependendo não só dos Níveis de Serviço mas também da largura da berma. As variações 
definidas, como referido no capítulo anterior, apesar de dependentes de factores importantes, 
apresentam variações que não parecem adequadas em determinadas situações. 
É importante referir que, a influência dos parâmetros em estudo, normalmente considerados 
com uma variação que piore as condições de circulação, deve ser, como definido na edição de 2000, 
dependente do Nível de Serviço. Por exemplo, o efeito da largura da berma, como explicado no 
capítulo precedente, perde significado à medida que, devido ao aumento do débito, a velocidade média 
de percurso diminui. O efeito da largura da berma, está relacionado com a velocidade de percurso uma 
vez que o condutor, para uma berma de dimensões consideráveis, tem uma melhor percepção da 
envolvente bem como uma maior sensação de segurança, resultando em velocidades superiores de 
percurso. À medida que a velocidade aumenta, o efeito da largura da berma aumenta. Reduzindo a 
velocidade, naturalmente, o efeito diminui. Este facto é comum a outros parâmetros como por 
exemplo, a percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem, tipo de terreno e distribuição de tráfego.  
Assim, é essencial que a análise dependa dos níveis de Serviço. A edição de 1985, sendo mais 
antiga e consideravelmente mais simples, nem sempre ajusta a influência da variação dos parâmetros 
ao Nível de Serviço, sendo esse, possivelmente, o principal factor negativo na sua metodologia. 
Considerando todos os parâmetros anteriormente referidos, no estudo de troços extensos, a 
metodologia que parece mais adequada será a da edição de 2000. Esta metodologia revelou-se mais 
adequada principalmente pela influência que os Níveis de Serviço implicam na variação dos outros 
parâmetros em estudo. No entanto, por diversas vezes, essas variações não parecem adequadas.  
A influência dos Níveis de Serviço não é, para a edição de 1985, na maior parte dos casos, 
considerada. No entanto, os seus valores, devido certamente à menor complexidade da metodologia, 
são de mais fácil compreensão e aparentemente razoáveis. 
Em relação ao estudo de rampas, ao contrário dos troços extensos, o guia que apresenta menores 
valores para os Débitos de Serviço é, em todos os Níveis, o guia de 2000. A diferença, em alguns 
casos, atinge valores bastante elevados. Considerando a análise da edição de 2000, é bastante difícil 
reunir condições que possibilitem o Nível de Serviço A, ocorrendo este, apenas para casos ideais ou 
próximos dos ideais. Indicador da grande diferença entre Débitos de Serviço, é o facto de, 
frequentemente, o Débito de Serviço para o Nível B, definido pela edição de 1985, ser próximo do 
definido pela edição de 2000, mas para o Nível C e até por vezes superior ao definido para o Nível D.  
 Em relação à influência do comprimento e da inclinação da rampa em estudo, ambos os guias 
conferem maior peso à variação da inclinação.  
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A largura da berma, factor condicionante da Velocidade Média de Percurso, tem pesos 
diferentes nas metodologias apresentadas, sendo que, para a edição de 2000, afecta consideravelmente 
o Nível de Serviço B e não afecta de forma significativa os Níveis de Serviço inferiores. Como 
exposto no capítulo anterior, parece exagerada. Seria ideal que, a influência fosse reduzida mas não 
tão drasticamente. 
Em relação à influência da percentagem de Zonas de Não Ultrapassagem, a conclusão geral é de 
que, a análise da edição de 1985, inflexível à variação de parâmetros tão importantes como a largura 
da berma e a distribuição de tráfego, não é adequada. Por outro lado, a influência dos referidos 
factores na edição de 2000, por vezes apresenta um peso, aparentemente, excessivo em função da 
dimensão da berma e a análise no seu geral, não parece também adequada. 
 Considerando a influência da distribuição de tráfego, mais uma vez a edição de 1985, afecta os 
Débitos da mesma redução, independentemente do Nível de Serviço em questão. Por outro lado, à 
imagem de outros parâmetros, a edição de 2000 tem variações muito consideráveis para o Nível B, 
sendo que, para os Níveis inferiores, a variação é bastante menor. 
A análise prática, devido à dimensão da amostra ser reduzida, tem uma importância relativa. No 
entanto, apresenta resultados que indicam que a análise Bidireccional da edição de 2000 é a que 
melhor se ajusta à situação Nacional. Esta conclusão, como descrito no capítulo anterior, resulta dum 
ajuste dos valores obtidos na análise por parte do painel ao possível enviesamento da amostra, 
comparando depois esses valores com os obtidos pela aplicação das metodologias. É importante referir 
que esta situação ocorre apenas para troços extensos, uma vez que as rampas não foram sujeitas a este 
tipo de análise. Assim, não ficará desfeita a dúvida em relação às rampas, vítima da falta de tempo e 
do tipo de trabalho desenvolvido, sendo que o seu estudo deverá ser seguido noutro trabalho, a 
realizar, por exemplo, noutra tese e por outro aluno. 
 Assim, é opinião do autor, que a metodologia Bidireccional da edição de 2000 do Highway 
Capacity Manual, pelo menos no estudo de troços extensos, será a mais adequada. Esta conclusão 
assenta tanto na análise prática como na teórica. A análise prática foi considerada com um peso 
relativo, devido à dimensão reduzida da amostra. A análise teórica tem como conclusão final que, 
apesar da influência de certos factores para condições específicas, demonstrado no capítulo anterior, 
não ser a mais adequada, acaba por apresentar resultados mais precisos do que a edição precedente. 
É perceptível, no entanto, que ambos os guias não estão em condições de ser aplicados sem 
reservas à realidade Nacional. O problema revelou ser, após este estudo, mais profundo do que uma 
simples comparação. 
 Foram sentidas várias limitações resultantes da diferença de realidade entre Estados Unidos e 
Portugal. O tráfego nos Estados Unidos estará numa fase mais avançada em termos de valores 
elevados de débitos e de congestionamento, fase essa que se espera não seja atingida por Portugal, 
podendo resultar numa situação insustentável à imagem do que ocorre em certas zonas dos Estados 
Unidos. No país de origem do Highway Capacity Manual, a classificação de Níveis de Serviço está 
feita de forma a abranger situações limite que não surgem em Portugal. Essas situações são, num 
extremo, a existência de longas extensões em recta relativamente plana de estradas com débitos 
extremamente reduzidos e, no outro extremo, a existência de estradas com seis ou mais vias por 
sentido completamente congestionadas. Em Portugal tais situações não ocorrem e assim, os intervalos 
para os Níveis de Serviço deveriam ser outros.  
 Acresce ainda a diferença da própria estrutura dos veículos, sendo que nos Estados Unidos os 
veículos são mais pesados e de dimensões superiores, limitando as manobras de ultrapassagem e de 
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circulação em geral, quando comparadas com a situação Europeia. Este facto resulta em Débitos 
inferiores para garantir Níveis de Serviço possivelmente idênticos. 
 Assim, para a Europa em geral e Portugal em particular, as fronteiras de Níveis de Serviço, 
definidas pelo Débito de Serviço, deveriam ser diferentes, antes ainda de ser considerada uma 
alteração à metodologia de estudo. O nível A, em Portugal, deveria contemplar situações piores em 
termos de circulação. Situação idêntica deveria ser aplicada aos restantes Níveis de Serviço, uma vez 
que, por exemplo, para o Nível de Serviço A, os Europeus consideram, devido às condições de tráfego 
existentes, situações de maior débito para uma estrada comparando com os Norte-Americanos. Na 
análise real, ficou demonstrado que, as audiências, atribuíam, de uma forma geral, Níveis superiores 
aos indicados pelo HCM, independentemente da edição e metodologia, sendo menos visíveis em 
alguns casos.  
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ANEXOS 
 
1. Plataforma Informática 
 
Como referido ao longo deste trabalho, parte essencial do mesmo foi a plataforma informática de 
apoio desenvolvida. 
O Cálculo de Níveis de Serviço, mas principalmente a determinação dos Débitos de Serviço, são 
processos complicados e morosos. As metodologias apresentam inúmeras variáveis que dependem de 
vários factores e por vezes do próprio resultado final. Recorrem a várias tabelas de dimensão bastante 
considerável que obrigam a interpolar valores. 
Apesar da parca formação na área informática que o autor possuía à data do inicio dos trabalhos, 
foi prevista logo de inicio o desenvolvimento de uma plataforma informática que permitisse agilizar e 
simplificar os cálculos necessários para este trabalho. 
Devido às características da metodologia e do intenso recurso a tabelas, a linguagem escolhida foi 
Visual Basic, ferramenta integrada do Microsoft Excel. 
Após alguma formação e muitas horas de trabalho, foram construídos de raiz dois programas 
independentes com a finalidade de calcular os Níveis de Serviço e os Débitos envolvidos. 
Os programas possuem várias possibilidades de utilização, contemplando as hipóteses fornecidas 
pelas edições do guia, nomeadamente em relação à determinação de alguns parâmetros quer por 
estimativa ou calculo. 
A figura 10, representa o menu de entrada do programa desenvolvido para a edição de 1985. 
As figuras 11, 12 mostram dois passos do processo de cálculo para troços extensos. Uma vez que 
o processo para o estudo de rampas é semelhante, não será representado. 
A figura 13 representa para uma análise, o valor do Débito esperado. A figura 14 representa o 
relatório que pode ser impresso no final da análise 
A figura 15 representa o menu inicial do programa de cálculo segundo a metodologia do HCM 
2000. Uma vez que é semelhante ao de 1985, não é necessário acrescentar mais figuras. Apenas a 
título de exemplo, a figura 16 representa um menu intermédio em que se pode escolher como 
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Fig 10 – Menu de inicio HCM 1985 
  
 
Fig 11 – Menu nº1de cálculo para troços extensos HCM 1985 
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Fig 12 – Menu nº2 de cálculo para troços extensos HCM 1985 
 
 
Fig 13 – Menu Final HCM 1985 
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Fig 14 – Relatório final troços extensos HCM 1985 
 
 
Fig 15 – Menu inicial HCM 2000 
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Fig 16 – Menu exemplo do HCM 2000 
